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RESUMO 
No processo de restauração ecológica, o monitoramento e avaliação são etapas cruciais. Por meio 
deles, é possível acompanhar a evolução da área em restauração e, se necessário, tomar medidas 
de manejo adaptativo para recolocar a área em uma trajetória adequada. A Mata Atlântica é, hoje, 
o bioma brasileiro que contém a menor cobertura de vegetação original devido a vários processos 
de degradação. Por isso, e em função de sua grande relevância ecológica e socioeconômica, este 
bioma tem recebido grandes esforços de restauração nas últimas décadas. O monitoramento dessas 
áreas em restauração é indispensável, pois além dos fatores acima citados o monitoramento 
também auxilia na melhoria das práticas de restauração e no aprimoramento dos próprios 
monitoramentos. Nesse sentido, apresentamos neste trabalho o monitoramento e avaliação de 
quase mil áreas na Mata Atlântica, que somam 1.928.024,00 m² de área de amostragem. Os 
resultados desses monitoramentos foram obtidos em um banco de dados (total de 550 áreas jovens 
em restauração) e em consultas na literatura científica (417 áreas, entre áreas em restauração mais 
antigas e florestas secundárias e maduras). Usamos essas informações para esclarecer algumas 
questões em aberto e de interesse para a restauração ecológica. Primeiro, determinamos qual é o 
esforço de amostragem ideal para monitorar as áreas em restauração na Mata Atlântica. Segundo, 
avaliamos se os indicadores ecológicos são bons descritores para serem usados no monitoramento 
de ecossistemas de referência de tamanhos diversos. Também definimos, em primeira mão, 
valores de referência e comparação para cada indicador, empregando o conceito de naturalidade 
na restauração. Por fim, investigamos se o método de restauração (assistida ou ativa) e a idade são 
fatores que, juntos, influenciam o processo inicial de restauração. Além disso, verificamos em qual 
método de restauração as áreas se recuperam mais rapidamente em florestas jovens. Observamos 
que 1000 m² foi a área de amostragem ideal para monitorar todos os indicadores ecológicos, 
exceto a cobertura por gramíneas que foi de 90 m². Se usarmos uma área de amostragem menor 
que 1000 m² ou 90 m² tendemos a perder informações importantes sobre as florestas em 
restauração. Por outro lado, pouca informação será acrescentada se aumentarmos o esforço de 
amostragem. Observamos que alguns indicadores tiveram valores de naturalidade semelhantes aos 
ecossistemas de referência desde o início da restauração, podendo, portanto, serem considerados 
restaurados. Outros indicadores, porém, demandaram até duas décadas para se recuperarem. 
Nesses casos, se o objetivo for acelerar o processo de restauração, algumas ações de manejo 
adaptativo podem ser realizadas. Averiguamos que método e idade são fatores que interagem e 
afetam o sucesso da restauração já nos primeiros anos. Ademais, vimos que as áreas em restauração 
assistida tendem a recuperar-se mais rapidamente nos anos iniciais de restauração. Este estudo é 
contributivo à restauração ecológica, pois elucidamos questões de cunho prático que podem 
auxiliar na escolha do método de restauração apropriado, na comparação de resultados com 
valores de referência, no esforço amostral adequado, e no aperfeiçoamento de protocolos de 
monitoramento e políticas públicas voltadas à restauração. 
Palavras chave: ecologia aplicada; ecologia da restauração; monitoramento da restauração.
 
ABSTRACT 
The monitoring and evaluation are important steps in the process of ecological restoration. 
Through monitoring is possible to follow the evolution of the area under restoration and, if 
necessary, to carry out adaptive management and put the area in the adequate trajectory. 
Currently, the Atlantic Forest is the Brazilian biome with the less cover of its original vegetation 
because of several degradation processes. Because this and in function of its great ecological and 
socioeconomic relevance the Atlantic Forest have been receiving many efforts of restoration in 
the last decades. The monitoring if these areas under restoration is indispensable because beyond 
the factors cited above the monitoring also helps to improve the restoration practices and the 
monitoring itself. In this sense, we present in this thesis the monitoring and evaluation of almost 
one hundred sites in the Atlantic Forest which sum 1,928.024.00 m² of sampling area. The results 
of these monitoring were obtained in a database (total of 550 young restoration areas) and by 
consulting the scientific literature (417 areas, among restoration sites and secondary and primary 
forests). We used this information to clarify some points of great interest for ecological 
restoration. First, we determined what is the ideal sample effort to monitor areas undergoing 
restoration in the Atlantic Forest. Second, we evaluated if the ecological indicators are good 
parameters to be used in the monitoring of reference ecosystems of several sizes. We also defined, 
in first hand, reference and comparison values for each plant indicator and applied the concept of 
naturalness on restoration. Third, we investigated if the restoration method (assisted or active) 
and the age are factors that together influence the initial process of restoration. Moreover, we 
verified in which restoration method the areas recover more quickly in young forests. We verified 
that 1000 m² was the ideal area to monitor all ecological indicators, except the grass cover which 
was 90 m². If we use a sampling area lesser than 1000 m² or 90 m² we may lose important 
information about the restoration forests. On the other hand, if we increase the sampling effort 
low information will be added. We observed that some indicators had naturalness values like the 
reference ecosystems since the beginning of the restoration. Thus, they could be considered 
restored. Other indicators however demanded up to two decades to recover. In these cases, if the 
objective is to accelerate the process of restoration some adaptive management may be carried 
out. We verified that restoration method and age are factors that interact and affect the restoration 
success already in the first years after restoration. Furthermore, we noticed that areas under 
assisted restoration recovered more quickly. Our study is contributing to ecological restoration. 
We elucidated practice questions that may help in the choice of the restoration method, in the 
comparison of results with reference values, and in the improvement of monitoring protocols and 
public policies aimed at restoration. 
Keywords: applied restoration; restoration ecology; restoration monitoring.
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A restauração ecológica é o processo de assistência à recuperação de um ecossistema 
degradado, danificado ou destruído (SER, 2004). A ciência e prática da restauração avançaram 
rapidamente nas últimas décadas, e a restauração ecológica é agora globalmente reconhecida como 
um componente chave nos programas de conservação (Aronson & Alexander, 2013). A 
restauração ecológica pode ser vista de diferentes perspectivas — do ponto de vista ecológico, 
conservacionista, socioeconômico, cultural ou pessoal (Clewell & Aronson, 2013). Obviamente 
estas perspectivas estão interligadas; a restauração é complementar não somente à conservação da 
natureza, mas também ao desenvolvimento socioeconômico sustentável (Aronson, Clewell, 
Blignaut, & Milton, 2006). 
Os projetos de restauração podem ter diferentes objetivos, os quais são indispensáveis 
para a etapa posterior de monitoramento e avaliação (Gandolfi, Rodrigues, Barbosa, & Viani, 
2015). Alguns projetos podem ser executados para reestabelecer espécies, outros para restaurar 
o ecossistema como um todo, ou ainda para recuperar determinados serviços ecossistêmicos 
(Ehrenfeld, 2000). Ultimamente, parte dos projetos de restauração no Brasil têm objetivado uma 
rápida recuperação da cobertura de dossel (para eliminação das gramíneas agressivas) e, em 
seguida, o amadurecimento da floresta com a manutenção da funcionalidade e biodiversidade 
(estratégia de preenchimento e diversidade) (Nave & Rodrigues, 2007). 
No começo, as ações de restauração eram mais pontuais e dirigidas à recuperação local 
de ecossistemas (Jordan III, Gilpin, & Aber, 1987). Esse tipo de intervenção habitualmente usava 
métodos ativos1 de restauração, como, por exemplo, o plantio total de mudas ou mudas. Os 
métodos ativos vêm sendo aprimorados ao longo do tempo, e o plantio de árvores continua sendo 
o principal foco nos programas de restauração ecológica (Chazdon & Uriarte, 2016). Entretanto, 
como os métodos ativos são normalmente mais dispendiosos (Chazdon & Uriarte, 2016), seu uso 
nos planejamentos de restauração em escalas geográficas maiores é mais difícil. 
                                                   
1 Apesar de existirem outras denominações para os métodos de restauração (por exemplo, autores que 
não usam o termo restauração passiva e sim sucessão secundária), nessa tese adotaremos os termos mais 
conhecidos na restauração ecológica, sendo eles: restauração ativa (plantio de mudas ou sementes), 
restauração passiva (cercamento da área e abandono para desenvolvimento da regeneração natural) e 




Nesse sentido, técnicas mais custo-efetivas, e possíveis de serem empregadas em larga 
escala, têm sido propostas. No final da década de 1990, por exemplo, já se sugeria o uso de 
plantações madeireiras como base potencial para a restauração (Lamb, 1998). Esse tipo de 
abordagem retornou a discussão nos últimos anos, pois metas ambiciosas de restauração ecológica 
têm sido propostas globalmente (Bonn Challenge, 2018). Nesse âmbito, pesquisadores vêm 
atualmente apontando que os métodos baseados na regeneração natural — restauração passiva¹ e 
restauração assistida¹ — são mais propícios para o planejamento da restauração em larga escala 
(Chazdon & Guariguata, 2016). 
Contudo, apesar de parecer promissora, a condução da regeneração natural é restrita 
a algumas situações de degradação — ela não se aplica, por exemplo, a áreas com baixa resiliência. 
Logo, uma série de fatores devem ser verificados “a priori” para depois se adotar algum método de 
restauração baseado na regeneração natural (Chazdon, 2013). Além disso, mais estudos são 
necessários para verificar se estes métodos são efetivos na restauração de todos os atributos do 
ecossistema. 
Comparar áreas em regeneração natural com áreas plantadas é uma forma de 
responder questões desse cunho (Ackzell, 1993). Ademais, por meio de tais comparações é 
possível notar se há diferenças nos resultados de cada método de restauração e em qual deles as 
florestas se desenvolvem mais rapidamente. Sabendo disso, será possível direcionar melhor os 
esforços de restauração, conforme a situação de degradação da área, e maximizar as chances de 
sucesso dos projetos. 
Verificar se existem diferenças nos resultados entre métodos de restauração e 
responder outras questões importantes nesse campo da ecologia só é possível por meio do 
monitoramento e avaliação das áreas em restauração. O monitoramento e avaliação dos projetos 
são cruciais para justificar o uso da restauração no manejo dos recursos naturais e para melhorar 
as práticas de restauração (Wortley, Hero, & Howes, 2013). Além disso, por meio do 
monitoramento e avaliação é possível identificar os fatores favoráveis e contrários à restauração e 
direcionar medidas corretivas. 
Nesse ponto, cabe diferenciar que o monitoramento é uma constatação e representa 
a coleta orientada de dados sobre os indicadores ecológicos, e a avaliação é um julgamento 
posterior sobre o sucesso do processo de restauração (Brancalion, Gandolfi, & Rodrigues, 2015). 
Com o monitoramento e avaliação é possível saber se os objetivos definidos para o projeto de 
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restauração foram alcançados e quando as áreas podem ser consideradas restauradas. Logo, o 
monitoramento somente é válido quando metas tiverem sido estabelecidas para a restauração 
(Bakker, Grootjans, Hermy, & Poschlod, 2000). 
Para realizar o monitoramento e avaliação das áreas em restauração são empregadas 
algumas medidas ou componentes que descrevem condições e estabelecem metas ambientais 
(Heink & Kowarik, 2010). Essas medidas são chamadas de indicadores ecológicos. A altura da 
vegetação, a riqueza de espécies e o recrutamento de plântulas são alguns exemplos de indicadores 
ecológicos. Em geral, os indicadores incluem-se em três atributos ecossistêmicos: estrutura da 
vegetação, diversidade e processos ecológicos (Ruiz‐Jaen & Aide, 2005). Os indicadores são 
usados para rastrear a trajetória do ecossistema, avaliar o progresso da restauração em direção às 
metas estabelecidas, realizar ações corretivas e se comunicar com o público externo (Dey & 
Schweitzer, 2014). 
No Brasil, a restauração ecológica — principalmente voltada à restauração florestal 
— também se desenvolveu substancialmente nas últimas décadas. Inicialmente os projetos 
implementados eram pouco efetivos — seja pela limitação de conhecimento, pela falta de 
profissionais capacitados ou pelas demandas emergenciais de restauração —, mas eles serviram de 
alicerce para a melhoria das ações de restauração posteriores (Pedro Henrique S. Brancalion et al., 
2010). Como tendência geral, a restauração ecológica no Brasil também começou com projetos 
locais, mas o planejamento para a restauração em larga escala se desenvolveu ao longo do tempo. 
Com as lições dos projetos anteriores e o desenvolvimento de novas estratégias, a restauração em 
média e larga escala começou a se estabelecer na última década (Rodrigues et al., 2011). 
Como exemplo de restauração ecológica planejada em larga escala no Brasil pode-se 
citar o Pacto pela Restauração da Mata Atlântica. O Pacto é composto por um grupo de mais de 
160 membros — entre eles universidades, ONGs, empresas privadas etc. — e é um dos 
programas de restauração ecológica mais importantes e ambiciosos do planeta (Calmon et al., 
2011). A meta do Pacto é viabilizar a recuperação de 15 milhões de hectares degradados da Mata 
Atlântica até 2050, mas com metas e monitoramento dos resultados anuais (Pact, 2016). O intuito 
é aumentar a atual cobertura florestal do bioma mais desflorestado do país de cerca de 17% para 
pelo menos 30% (Calmon et al., 2011). 
Com a implementação do Pacto, verificou-se a necessidade de criação de um 
protocolo para o monitoramento e avaliação das áreas em restauração na Mata Atlântica. Desta 
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forma, em 2013, foi lançado o Protocolo de Monitoramento para Programas e Projetos de 
Restauração Florestal (Monitoring Protocol, 2013). Como o Pacto, o Protocolo também foi 
criado com a colaboração de diversos profissionais de instituições governamentais, particulares, 
nacionais e internacionais. Ele define os princípios, critérios e indicadores ecológicos que devem 
ser utilizados como referência para o monitoramento e avaliação dos projetos de restauração 
florestal cadastrados no Pacto. 
A padronização dos monitoramentos é importante pois permite avaliar com melhor 
eficácia as estratégias de restauração, identificar os gatilhos para ações corretivas, comparar 
resultados entre projetos e aprimorar os esforços futuros de restauração (Viani et al., 2017). Com 
o monitoramento padronizado — área de amostragem definida de acordo com o tamanho da área 
em restauração, indicadores estabelecidos etc. —, e sua aplicação crescente, foi possível criar um 
grande banco de dados de monitoramento de áreas jovens em restauração. Esse amplo volume de 
informações possibilita responder questões em macro escala muito significativas para a restauração 
ecológica, bem como aperfeiçoar o próprio Protocolo, uma vez que alguns critérios foram 
definidos, na época, sem bases empíricas — a cobertura mínima de dossel e a área de amostragem, 
por exemplo (Monitoring Protocol, 2013). 
Será que a meta de restaurar uma cobertura mínima de dossel (de 70%) tem sido 
atingida nos primeiros anos de restauração? Projetos de restauração que tiveram os mesmos 
objetivos, mas com o uso de métodos de restauração diferentes, podem gerar resultados 
semelhantes a curto prazo? Sob que circunstâncias (restauração ativa ou assistida) as áreas se 
recuperam mais rapidamente ao longo do tempo? Responder estas indagações ajuda a direcionar 
melhor as ações de restauração, aumentando as chances de sucesso dos projetos. 
Além destas questões, outro ponto muito importante é o quanto de área se deve 
amostrar para atingir a suficiência amostral nos monitoramentos e avaliações. A eficiência no 
esforço de amostragem é um tópico que vem sendo debatido na ecologia há bastante tempo 
(Bormann, 1953, por exemplo). A escolha apropriada do tamanho da amostra é um componente 
essencial em qualquer desenho experimental (Bros & Cowell, 1987), pois interfere diretamente 
na análise estatística e nos resultados obtidos. Se o esforço amostral for pequeno, o poder do teste 
será insuficiente para testar hipóteses envolvendo diferenças pequenas entre médias. Por outro 
lado, quando o esforço amostral é excessivamente grande, o poder do teste será adequado, 
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contudo, esforço pode ser desperdiçado na coleta e no processamento das amostras (Bros & 
Cowell, 1987). 
No monitoramento de áreas em restauração esse dilema também ocorre e está 
diretamente ligado aos custos do projeto. Os restauradores constantemente enfrentam um “trade-
off” entre o esforço de amostragem e os custos do monitoramento (Viani, Barreto, Farah, 
Rodrigues, & Brancalion, 2018). Amostrar pouco pode ser mais barato, mas não gera resultados 
confiáveis. De outro modo, aumentar o esforço de amostragem também aumenta a 
representatividade do ecossistema, mas eleva os custos do monitoramento. Conhecer o esforço 
de amostragem ideal para os monitoramentos gera não apenas resultados mais confiáveis, mas 
também viabiliza investimentos mais adequados. Portanto, esse é um tópico de suma relevância 
para a restauração ecológica. 
Outro aspecto importante refere-se à comparação dos resultados dos monitoramentos 
das áreas em restauração com outras florestas. Nesse sentido, há tempo os ecossistemas maduros 
têm sido adotados como modelos — referência — para o planejamento dos projetos de 
restauração, e para a avaliação dos projetos já implementados (SER, 2004). O uso de ecossistemas 
de referência é importante porque eles auxiliam no delineamento dos projetos de restauração e 
estabelecem padrões para comparação e avaliação (Aronson, Dhillion, & Floc’h, 1995). Além 
disso, é através das referências que se pode avaliar quando um ecossistema em restauração é 
considerado restaurado (quando se assemelha ao modelo que se quer alcançar) (Gandolfi et al., 
2015).As duas formas mais comuns para se obter informações de referência são (i) a consulta a 
dados históricos do local a ser restaurado e (ii) a coleta de dados atuais em fragmentos 
remanescentes da região (White & Walker, 1997). 
Contudo, a escolha do ecossistema de referência não é uma tarefa trivial. Os 
ecossistemas variam de forma complexa em escalas temporais e espaciais, além de haver uma 
importante interação entre variação temporal e espacial (White & Walker, 1997). Como forma 
de incorporar essa complexidade e obter diferentes estádios potenciais de expressão, sugere-se o 
uso de múltiplos locais de referência (SER, 2004; Ruiz‐Jaen and Aide, 2005). Todavia, coletar 
dados em vários ecossistemas de referência regionais aumenta os custos dos projetos de 
restauração. Uma forma de contornar esse problema, e facilitar o uso de ecossistemas de 
referência, seria se o pesquisador e/ou restaurador pudesse consultar uma fonte com valores de 
referência definidos para a fitofisionomia na qual sua área em restauração está inserida. A criação 
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de valores de referência para os indicadores ecológicos é importante pois permite identificar 
déficits e lacunas potenciais no projeto de restauração (Woolsey et al., 2007). 
Referências baseadas em ecossistemas maduros são vistas como metas finais de 
restauração. Entretanto, também é fundamental haver informações sobre os estádios 
intermediários esperados para os indicadores ecológicos (Brancalion et al., 2015). Nesse sentido, 
valores relativos às florestas secundárias podem ser utilizados como metas intermediárias de 
restauração. Os valores dessas metas intermediárias, como os das metas finais, ajudam a direcionar 
o manejo adaptativo nas áreas em restauração (Brancalion et al., 2015). Objetivos quantitativos e 
metas intermediárias são necessários para gerenciar a restauração da estrutura, composição, função 
e produção dos ecossistemas (Dey & Schweitzer, 2014). 
Como notado, na avaliação das áreas em restauração se usa a diferença entre as 
condições de referência e as condições atuais do ecossistema em restauração para avaliar o sucesso 
da restauração e verificar a necessidade de ações corretivas (Moore, Covington, & Fulé, 1999). 
Nesse sentido, um termo que descreve bem esse procedimento, mas que não tem sido utilizado 
na restauração ecológica, é o da naturalidade. 
A naturalidade é definida como a similaridade do estado atual de um ecossistema com 
seu estado natural (Winter, 2012). Aplicada à restauração ecológica, a naturalidade seria a 
similaridade de um ecossistema em processo de restauração com o(s) ecossistema(s) de referência. 
Logo, quando o ecossistema em restauração se assemelhar à referência ele pode ser considerado 
restaurado. 
A naturalidade também pode ser compreendida como um “continuum” entre um 
extremo completamente natural (florestas maduras, por exemplo) e outro extremo 
completamente artificial (Angermeier, 2000). No extremo artificial, os ecossistemas são 
desnaturalizados ou impactados (áreas degradadas, por exemplo) (Angermeier, 2000). 
Além da naturalidade, outro termo que pode ser utilizado na restauração ecológica é 
a hemerobia. A hemerobia é uma medida do grau de impacto humano em determinado 
ecossistema (Hill, Roy, & Thompson, 2002). Embora a naturalidade e a hemerobia não sejam 
conceitos inversamente relacionados, eles estão frequentemente associados (Winter, 2012). Uma 
área que passou recentemente por um processo de restauração ativa, por exemplo, tem grande 
intervenção humana e, portanto, alta hemerobia e baixa naturalidade. Com o avanço do processo 
de restauração ecológica esta área deve se desenvolver e se assemelhar ao(s) ecossistema(s) de 
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referência, apresentando, assim, baixa hemerobia e alta naturalidade. Entre os dois extremos 
(recém-implementado e natural) obtêm-se um continuum de naturalidade na restauração. 
Quão semelhante aos ecossistemas de referência estão as áreas em processo de 
restauração na Mata Atlântica? Elas se aproximam mais dos ecossistemas intermediários ou finais? 
Quanto tempo esse processo demora para ocorrer? Estas e outras questões serão abordadas neste 
trabalho. 
OBJETIVOS GERAIS 
Nesta tese trabalhamos com um grande conjunto de dados de monitoramento de áreas 
em restauração, além de levantamentos bibliográficos sobre florestas maduras na Mata Atlântica. 
Com essas informações, buscamos elucidar os objetivos gerais listados a seguir: 
I. Determinar qual o esforço de amostragem ideal para o monitoramento e avaliação de 
alguns indicadores ecológicos em áreas em processo de restauração na Mata Atlântica; 
II. Definir valores de referência e comparação para avaliar o progresso dos projetos de 
restauração ao longo do tempo; 
III. Empregar os termos naturalidade e hemerobia na restauração ecológica, e verificar em que 
momento as florestas em recuperação atingem naturalidade similar aos ecossistemas de 
referência (podendo, portando, serem consideradas restauradas); 
IV. Verificar se há diferença significativa entre áreas em processo inicial de restauração por 
plantio total e condução da regeneração natural; 
V. Se houver diferença, determinar em qual método de restauração as comunidades se 
desenvolvem mais rapidamente na primeira década de implementação dos projetos. 
O objetivo geral I compõe o primeiro capítulo da tese. Os objetivos II e III são 
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Saber qual o esforço de amostragem adequado para a coleta de dados é um dos grandes desafios da 
Ecologia. No monitoramento e avaliação de áreas em restauração esse dilema permanece: quanto 
de área se deve amostrar para ter um diagnóstico correto da área? Neste estudo, objetivamos 
definir qual a área de amostragem ideal (ou suficiência amostral) para avaliar os indicadores 
ecológicos durante o monitoramento e avaliação da restauração da vegetação, contribuindo com 
o delineamento de monitoramentos futuros. Nosso estudo foi realizado na Mata Atlântica, na qual 
obtivemos informações sobre o monitoramento e avaliação de 733 florestas em restauração, 
somando 722.679 m² de área de amostragem — maior banco de dados de monitoramento de 
áreas em restauração conhecido. Para definir a suficiência amostral, primeiro ajustamos nossos 
dados a modelos estatísticos por meio do ajustamento de curvas. Em seguida, calculamos o 
“breakpoint” de cada curva ajustada para cada indicador ecológico. Usamos os “breakpoints” como 
estimadores da suficiência amostral. Cinco modelos estatísticos foram selecionados e cada 
indicador teve uma relação não linear diferente com a área de amostragem. Verificamos que 90 
m² foi a área de amostragem ideal para monitorar a cobertura de gramíneas e 1000 m² foi a área 
ideal para monitorar os demais indicadores. Esse resultado é relevante, pois diferentes indicadores 
podem ser monitorados usando 1000 m², e dentro dessa área se estabelece 90 m² para amostrar 
as gramíneas. Nosso estudo contribui com a restauração ecológica ao esclarecer um dos pontos 
mais importantes para o monitoramento e avaliação de florestas em restauração. Nossos resultados 
têm forte aplicação prática; eles podem ser utilizados para delinear mais precisamente o 
monitoramento de áreas em restauração para fins científicos e regularização junto a órgãos 
ambientais. Além disso, servem de base para a implementação e melhoria de protocolos de 
monitoramento e políticas públicas voltadas à restauração ecológica. Com a suficiência amostral 
conhecida, obteremos diagnósticos confiáveis, ao mesmo tempo que economizaremos tempo e 
recursos financeiros durante os monitoramentos e avaliações. 





Um dos principais dilemas na ecologia é saber qual o esforço de amostragem ideal para 
a coleta de dados. Como sabido, a suficiência amostral é um elemento essencial em qualquer 
estudo ecológico, tendo implicações diretas nos resultados obtidos (Martinez, Hawkins, Dawah, 
& Feifarek, 1999). Além disso, a suficiência amostral também é um pressuposto importante para 
a análise estatística e a validação dos dados (Zuur, Ieno, & Smith, 2007). Dada sua relevância, 
vários estudos abordaram o efeito do esforço de amostragem sobre variáveis de interesse, 
principalmente em relação às estimativas de riqueza de espécies (Hernandez, Graham, Master, & 
Albert, 2006; Wisz et al., 2008). 
Sendo um ramo da ecologia, a prática da restauração ecológica também se depara com 
questões desse cunho. A restauração de ecossistemas florestais já é um objetivo comum em muitos 
países, como, por exemplo, nos Estados Unidos e no Brasil (Calmon et al., 2011; DeLuca, Aplet, 
Wilmer, & Burchfield, 2010). Mas tão importante quanto a implementação dos projetos de 
restauração são o seu monitoramento e avaliação. Somente por meio do monitoramento e 
avaliação se pode conhecer o progresso das áreas em restauração e identificar as ações corretivas 
que inevitavelmente serão necessárias em um processo de longo prazo (Vallauri, Aronson, 
Dudley, & Vallejo, 2005). 
Mas, qual deve ser o esforço de amostragem necessário para monitorar e avaliar áreas 
em restauração? Essa é uma questão que apenas bem recentemente começou a ser explorada na 
restauração ecológica. A nosso conhecimento, somente um estudo foi publicado até o momento 
tentando responder essa pergunta (Viani et al., 2018). Ainda assim, utilizando uma quantidade de 
projetos e área amostral não muito grandes, bem como considerando somente áreas jovens em 
processo de restauração. 
Determinar o esforço de amostragem ideal para o monitoramento dos indicadores 
ecológicos tem consequências não apenas ecológicas, mas também financeiras. Geralmente, o 
aumento no esforço de amostragem demanda mais recursos financeiros, que, muitas vezes, são 
limitados. Por outro lado, reduzir o esforço de amostragem e, consequentemente, os custos do 
monitoramento, pode resultar na insuficiência de informações sobre as áreas em recuperação 
(Viani et al., 2018), levando a um diagnóstico incompleto das mesmas. Deste modo, conhecer a 
suficiência amostral para monitorar os indicadores ecológicos auxilia os avaliadores a 
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estabelecerem monitoramentos mais eficazes (financeira e ecologicamente) e a obterem 
diagnósticos mais apurados. 
Programas de monitoramento planejados com antecedência tendem a garantir a alta 
qualidade dos dados e uma boa relação custo/benefício, podendo fornecer informações 
importantes para políticas públicas (Lovett et al., 2007). Nesse sentido, os protocolos de 
monitoramento de áreas em restauração são uma boa ferramenta, pois por meio do uso consistente 
do protocolo padrão para monitorar projetos locais, pode-se acumular informações que serão 
revertidas para avaliações em escalas mais amplas (Neckles et al., 2002). Além disso, informações 
obtidas de muitas áreas de estudo, representativas de todo o bioma, e com diferentes esforços 
amostrais, dão a oportunidade para testar qual o esforço de amostragem necessário para o 
monitoramento e avaliação das áreas em restauração. 
Neste estudo, objetivamos definir esforços de amostragem ideais para o 
monitoramento e avaliação de florestas em processo de restauração na Mata Atlântica em geral. 
Pressupomos que, a partir de determinada área de amostragem, atinge-se uma estabilidade na 
agregação de dados dos atributos de diversidade, estrutura e funcionalidade da vegetação em 
recuperação (ou seja, atinge-se a suficiência amostral). Neste ponto, aumentar o esforço de 
amostragem não agrega mais informações e ainda eleva o custo do monitoramento. Por outro 
lado, se o esforço de amostragem for menor que a área de amostragem necessária, informações 
relevantes sobre a área de estudo certamente serão perdidas. 
Material e Métodos 
Áreas de estudo 
Estudamos áreas na Mata Atlântica brasileira inseridas nas formações Floresta 
Estacional Semidecídua, Floresta Ombrófila Densa e Floresta Ombrófila Mista. Obtivemos 
informações sobre o monitoramento e avaliação de 733 florestas em processo de restauração nesse 
bioma (Fig. 1). Destas, 550 foram provenientes de um banco de dados de monitoramento — 
criado no Laboratório de Ecologia e Restauração Florestal da ESALQ/USP —, e 183 de 
levantamentos na literatura científica. Trabalhamos com florestas em restauração por três 
métodos: restauração ativa (introdução/plantio de mudas em área total), restauração passiva 
(também chamada de sucessão secundária, ocorre após o abandono da área, aproveita-se o 
potencial de regeneração natural) e restauração assistida (semelhante a restauração passiva, mas 
nesta estratégia algumas intervenções são feitas para acelerar o processo de regeneração natural 
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(Shono, Cadaweng, & Durst, 2007)). As áreas tinham entre três meses e sessenta anos de idade e 
foram monitoradas usando diferentes esforços amostrais. 
Coleta de dados 
Todas as áreas do banco de dados foram monitoradas de acordo com o Protocolo de 
Monitoramento para Programas e Projetos de Restauração Florestal na Mata Atlântica 
(Monitoring Protocol, 2013). Este Protocolo compõe o Pacto pela Restauração da Mata Atlântica 
(Pact, 2016) e resultou da parceria de universidades, ONGs, empresas privadas e órgãos 
governamentais para uma avaliação mais eficiente das estratégias de restauração (Viani et al., 
2017). Por meio do Protocolo, foram avaliados 14 indicadores ecológicos (Tab. 1). Esses 
indicadores foram escolhidos por serem relativamente rápidos de serem medidos em campo e por 
representarem os três principais atributos ecossistêmicos (estrutura, diversidade e processos 
ecológicos) (Ruiz‐Jaen & Aide, 2005). 
Como as florestas em restauração possuíam tamanhos totais (áreas) diferentes, a área 
de amostragem para o monitoramento também foi variável (Tab. 1). Foram usadas parcelas não 
permanentes de 60 m², 100 m² e 120 m², distribuídas aleatoriamente, de modo a representar a  
Figura 1 — Distribuição geográfica da Mata Atlântica brasileira (à esquerda) e localização das 733 
florestas em restauração monitoradas neste estudo (à direita). A área de amostragem nas 




heterogeneidade de cada floresta. Para estimar a cobertura do solo por gramíneas, foram 
empregadas subparcelas dentro das parcelas maiores. Nas parcelas de 60 m² foram arranjadas duas 
subparcelas de 2 m² cada, e nas de 100 m² e 120 m² foram arranjadas três subparcelas de 2m² cada. 
No total, foram alocadas 4.811 parcelas, somando 485.980 m² de área de amostragem — 310.160 
m² em áreas de restauração ativa (plantio de mudas) e 175.820 m² em áreas em restauração 
assistida (condução da regeneração natural). 
Tabela 1. Descrição do número de parcelas amostrais e indicadores ecológicos utilizados no 
monitoramento e avaliação de áreas em restauração na Mata Atlântica. Baseado no 
Protocolo de Monitoramento do Pacto (Monitoring Protocol, 2013). 









A ≤ 0.5 1–4 
Gramíneas exóticas 
(%) ** 
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0.5 < A ≤ 1 5 
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  Área Basal (m²/ha) 
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indivíduos regenerantes com DAP < 5 cm 
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*Exemplo: numa área de 8 hectares, foram distribuídas 12 parcelas. 
**Amostradas em subparcelas de 2 m². 
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Todavia, ainda complementamos as informações do banco de dados por meio de 
buscas na literatura. Consultamos artigos publicados nas principais revistas científicas brasileiras e 
em bases de dados, como o Google acadêmico. Procuramos por outras áreas em restauração na 
Mata Atlântica brasileira. Para selecionar os estudos estabelecemos os seguintes critérios de 
seleção: (a) artigo publicado em periódico indexado com revisão pelos pares; (b) executado na 
Floresta Estacional Semidecidual ou na Floresta Ombrófila Densa ou Mista; (c) indicação clara das 
coordenadas geográficas; (d) informação da área total do fragmento e detalhamento dos 
procedimentos de amostragem; e (e) uso dos mesmos indicadores ecológicos estabelecidos no 
Protocolo de monitoramento do Pacto (Tab. 1). 
Usamos palavras chave, como ‘Mata Atlântica’ e ‘restauração’, ‘restauração’ e ‘riqueza’, 
‘densidade’, ‘regenerantes’, em inglês e português. Nas revistas que não possuíam mecanismos de 
busca, investigamos cada volume publicado. Ao todo, obtivemos informações de 183 áreas de 
estudo, abrangendo 236.699 m² de área de amostragem — 64.972 m² em áreas em restauração 
ativa e 171.727 m² em áreas em restauração passiva (sucessão secundária). O monitoramento das 
áreas do banco de dados e o das áreas do levantamento bibliográfico totalizam 722.679 m² de área 
de amostragem, um número ímpar no monitoramento de áreas em restauração ecológica no 
mundo. 
Análise dos dados 
Consideramos as informações obtidas a partir dos três métodos de restauração e 
fitofisionomias como homogêneas, de modo a gerar resultados aplicáveis a qualquer área em 
restauração na Mata Atlântica. Começamos realizando uma análise exploratória dos dados,  
identificando e removendo os outliers, quando necessário. Em seguida, para verificar quais 
modelos estatísticos melhor se ajustavam aos nossos dados, procedemos com o método de 
ajustamento de curvas (Lancaster & Šalkauskas, 1986). Os resultados de cada indicador ecológico 
foram nossas variáveis resposta, e as áreas de amostragem (em m²) foram as variáveis preditoras. 
Ao todo, analisamos onze modelos estatísticos e consideramos o de melhor ajuste para cada 
indicador aquele cujo valor de probabilidade de significância (p) fosse menor ou igual a 0.05 e com 
maior coeficiente de determinação (R²). Plotamos os gráficos com as curvas ajustadas para facilitar 
a visualização dos dados. Usamos o software SPSS versão 23 para executar estes procedimentos. 
Para determinar a área/esforço de amostragem ideal para cada indicador ecológico, 
inicialmente inspecionamos visualmente os gráficos. Em seguida, para corroborar a análise 
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preliminar e obter os valores exatos de amostragem ideal, usamos uma técnica de identificação de 
“breakpoints” em regressões segmentadas. Em relações não lineares entre as variáveis preditora e 
resposta, os “breakpoints” são valores onde o efeito sobre a variável resposta muda abruptamente 
(Muggeo, 2003). Os “breakpoints” (ou “changepoints”) são muito úteis para determinar mudanças 
significativas abruptas na relação entre variáveis e, na ecologia, são frequentemente ligados a 
mudança para um novo estado estável alternativo (Dodds, Clements, Gido, Hilderbrand, & King, 
2010). 
Inspecionando visualmente os gráficos notamos que as curvas de ajuste se 
estabilizavam após cerca de 2.000 m² de área de amostragem (exceto para as gramíneas, cuja área 
de amostragem máxima foi de 648 m²). Logo, para ter mais robustez, consideramos nas análises 
dos “breakpoints” os dados coletados até 3.000 m². A delimitação visual do intervalo de dados para 
o cálculo dos “breakpoints” (ao invés de usar todo o conjunto de dados) é uma prática estatística 
usual (Crawley, 2012). Usamos o pacote ‘strucchange’ (Zeileis, Kleiber, Krämer, & Hornik, 
2003) do software R versão 3.4.2 para identificar os “breakpoints” em cada indicador ecológico. 
Consideramos os “breakpoints” como determinantes da área de amostragem ideal nos 
monitoramentos e avaliações. A partir dessa área (ou seja, do “breakpoint”), aumentar o esforço de 
amostragem não resultaria em acréscimo de informações. Ao contrário, se o esforço amostral fosse 
inferior a esse ponto, tenderíamos a perder informações sobre os indicadores ecológicos e o 
diagnóstico da área em restauração não seria tão eficaz. 
Resultados 
Encontramos resultados significativos sobre o esforço de amostragem no 
monitoramento e avaliação de áreas em processo de restauração ecológica. No geral, cada 
indicador teve uma relação não-linear diferente com a área de amostragem. Ao todo, cinco 
modelos foram selecionados, mas o modelo S foi o predominante. Observamos que todos os 
modelos ajustados foram significativos, mas os valores dos coeficientes de determinação foram 
geralmente baixos (Fig. 2). 
Verificamos que os “breakpoints” calculados para os indicadores ecológicos foram de 
1.000 m², exceto para a proporção de regenerantes zoocóricos, que foi de 960 m², e a cobertura 
de gramíneas (90 m²) (Fig. 2). Além disso, todos os “breakpoints” foram altamente significativos (p 
< 0.001). Desta forma, apontamos que 90 m² é o esforço de amostragem ideal para o 
monitoramento e avaliação de gramíneas exóticas e 1.000 m² é o esforço de amostragem ideal 
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para o monitoramento e avaliação dos demais indicadores em áreas em restauração ecológica na 
Mata Atlântica. 
Discussão 
Em nosso estudo, verificamos que os indicadores ecológicos tiveram relações não 
lineares diferentes com a área de amostragem. Esse resultado já era esperado, uma vez que 
componentes diferentes podem responder de forma distinta a um mesmo fator (Scheiner, 2001). 
Notamos que algumas variáveis estavam mais associadas com o esforço de amostragem — como, 
por exemplo, a densidade e a riqueza de regenerantes —, mas ainda assim com uma relação fraca. 
As demais variáveis exibiram relação ainda menor, de modo que um aumento na área de 
amostragem não implica no incremento de informações sobre os indicadores ecológicos avaliados. 
Os valores baixos dos coeficientes de determinação não necessariamente indicam que 
os modelos ajustados são ruins, pois se pode obter modelos respeitáveis com coeficientes baixos 
(Tjur, 2009). No nosso caso, os coeficientes foram baixos por causa da grande dispersão dos dados, 
visto que os estudos seguiram procedimentos diferentes para a coleta de dados. Contudo, foram 
essas diferenças, juntamente com o grande volume de informações coletados, que nos permitiram 
calcular a suficiência amostral de forma robusta. 
Ademais, observamos que nossos dados se ajustaram, em sua maioria, aos modelos S 
e logarítmico. Esses tipos de modelos não lineares geralmente se aplicam a dados distorcidos 
(Baskerville, 1972). No nosso caso, os dados de todas as variáveis estavam distorcidos para a 
esquerda. As equações que descrevem fenômenos biológicos frequentemente não são lineares, 
sendo outros modelos (que não o linear) mais apropriados (Conway, Glass, & Wilcox, 1970). 
Para nosso propósito, o ajuste aos modelos não lineares permitiu distinguir objetivamente o 
esforço amostral ideal para monitorar florestas em restauração — sem o uso de métodos de 
reamostragem ou extrapolação, por exemplo. 
Em relação ao esforço de amostragem, um dos aspectos mais importantes no 
desenvolvimento de estudos ecológicos é a seleção de um procedimento de amostragem 
apropriado (Kenkel, Juhász-Nagy, & Podani, 1989). No monitoramento de áreas em restauração, 
alguns estudos já foram realizados com o intuito de definir áreas de amostragem apropriadas (Viani 
et al., 2018). No entanto, nosso estudo se destaca por ser baseado em um grande conjunto de 
dados e com diferentes esforços de amostragem. Além do mais, obtivemos uma área total de 









diferentes idades, trabalhamos com vários indicadores ecológicos e usamos um método direto para 
estimar a área de amostragem mais conveniente para o monitoramento e avaliação. 
Aliado a isso, há o fato de termos encontrado uma suficiência de amostragem adequada 
a todos os indicadores ecológicos (1.000 m²), exceto para a cobertura de gramíneas (90 m²). Isso 
facilita bastante o monitoramento e avaliação das florestas em restauração e reduz os custos do 
monitoramento, já que é possível monitorar uma gama de indicadores ecológicos usando a mesma 
área de amostragem, e dentro dessa área ainda amostrar as gramíneas exóticas numa área menor. 
Esse resultado é importante e auxilia no delineamento experimental para o estudo das 
comunidades vegetais. Evidentemente, os pressupostos para a definição de um bom delineamento 
experimental devem ser considerados — garantindo a representatividade das amostras, por 
exemplo (Scheiner & Gurevitch, 2001). 
Os resultados apresentados são relevantes não somente para o desenvolvimento de 
estudos acadêmicos futuros, mas também para trabalhos executados com fins de regularização 
Figura 2 — Ajustamento de curvas (linha vermelha contínua) e esforço de amostragem ideal/suficiência 
amostral* (linha vertical azul) para cada indicador ecológico de monitoramento. Os modelos 
estatísticos selecionados no ajustamento de curvas foram: S (figuras a, c, f, g, h, i); logarítmico 
(b, e, k, l); potência (d, j); inverso (n); e cúbico (m). As equações de cada modelo, o valor de 
probabilidade de significância (p), o coeficiente de determinação (R²) e o número de áreas de 
estudo (n) estão inseridas em cada gráfico. *Suficiência definida pelo cálculo dos “breakpoints” 
das curvas de ajuste. As linhas horizontais pontilhadas representam o intervalo de confiança (de 
95%) entorno dos “breakpoints”. 
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perante o poder público. No Brasil, por exemplo, a nova lei que dispõe sobre a proteção da 
vegetação nativa — também conhecida como Novo Código Florestal —, dá incentivos à 
recuperação de áreas degradadas em todo o país (Brasil, 2012). Essas áreas recuperadas precisam 
ser monitoradas para acompanhar o seu desenvolvimento, e saber o esforço de amostragem ideal 
facilita a execução dos monitoramentos. 
Nosso estudo também ajuda a aprimorar o próprio Protocolo de monitoramento do 
Pacto. Atualmente, o número de parcelas amostrais é definido baseando-se na área total dos 
projetos (Monitoring Protocol, 2013). Mas nossos resultados mostram que, independente da área 
total do projeto, amostrar 1.000 m² — o equivalente a dez parcelas de 100 m², por exemplo — 
e 90 m² para gramíneas, é o mais conveniente para monitorar e avaliar o desenvolvimento dos 
indicadores ecológicos em qualquer projeto de restauração na Mata Atlântica. 
Conclusão 
Este estudo lança luz sobre uma das principais questões em aberto na restauração 
ecológica e ajuda a melhorar o planejamento e execução do monitoramento e avaliação de áreas 
em restauração, já que conseguimos definir a área de amostragem mais conveniente para 
monitorar e avaliar áreas em restauração na Mata Atlântica. A área de amostragem ideal para as 
gramíneas foi de 90 m² e para os demais indicadores ecológicos foi de 1.000 m². Esses resultados 
podem ser aplicados no monitoramento e avaliação para diferentes fins: seja em pesquisas 
científicas, na regularização perante órgãos públicos e no aprimoramento de protocolos de 
monitoramento. 
Ressaltamos que ao apresentar essa gama de indicadores ecológicos, não estamos 
sugerindo que todos eles devem ser usados nos monitoramentos e avaliações. O uso de 
determinado indicador irá depender dos objetivos do projeto de restauração (se o objetivo for 
avaliar os processos ecológicos, usa-se os indicadores de regeneração natural e grupos funcionais, 
se o objetivo for avaliar a diversidade, usa-se os indicadores de riqueza de espécies, por exemplo). 
Ao apresentar um grande conjunto de indicadores ampliamos o leque de opções para uso nos 
monitoramentos e avaliações. Além disso, sugerimos que estudos correlatos sejam desenvolvidos 
abordando outros indicadores (vegetais e animais) e em outros biomas, de modo que conheçamos 
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A busca por informações de referência é uma das grandes demandas na restauração ecológica 
porque elas permitem avaliar o progresso da restauração e tomar medidas de manejo adaptativo. 
Neste estudo, objetivamos (i) investigar se os indicadores vegetais são influenciados pela área total 
dos ecossistemas de referência, (ii) definir valores de referência e comparação para os indicadores 
em florestas em restauração na Mata Atlântica e, (iii) empregar o conceito de naturalidade na 
restauração, verificando em que momento os indicadores ecológicos atingem valores de 
naturalidade similares aos ecossistemas de referência (podendo, portanto, serem considerados 
restaurados). Estudamos 14 indicadores ecológicos em 967 florestas secundárias, maduras, e em 
restauração na Mata Atlântica. A área de amostragem nestas florestas somou 1.928.024,00 m² — 
o maior conjunto de dados de monitoramento que temos conhecimento. Usamos regressões 
lineares simples para analisar os dados e estatística descritiva pra criar os valores de referência e 
comparação. Verificamos que os indicadores não tiveram relação significativa com a área total dos 
fragmentos maduros. Logo, eles são bons parâmetros e podem ser usados para monitorar 
ecossistemas de referência de diferentes tamanhos, e mais atenção pode ser dada ao grau de 
conservação dos ecossistemas. Para cada fitofisionomia e indicador, definimos, em primeira mão, 
valores de referência intermediários e finais, obtidos de florestas secundárias e maduras, 
respectivamente. Além disso, com os dados de florestas em restauração ativa, assistida e passiva 
criamos valores de comparação para diferentes idades. Ao mesmo tempo, aplicamos o conceito 
de naturalidade na restauração e obtivemos um ‘continuum’ de naturalidade, o que foi muito útil 
para a interpretação dos resultados. Com os valores de referência e comparação definidos, os 
restauradores podem avaliar suas áreas em restauração comparando os resultados de seus 
monitoramentos com os nossos. Além disso, usando o conceito de naturalidade, verificamos que 
os indicadores podem ter diferentes trajetórias de restauração. Alguns alcançaram valores de 
naturalidade similares aos ecossistemas de referência desde o início da restauração, mas outros 
demandaram entre uma e duas décadas para se recuperarem. Esperamos que este estudo possa 
contribuir para a restauração e conservação do ‘hotspot’ de biodiversidade Mata Atlântica ao 
esclarecer sobre o uso de indicadores ecológicos em ecossistemas de referência, ao estabelecer 
valores de referência e comparação a serem usados no monitoramento (incluindo em políticas 
públicas), e ao identificar quando as florestas em restauração alcançam valores adequados de 
naturalidade. 




Na Ciência, à medida que determinadas questões são esclarecidas, novas demandas 
naturalmente emergem. É o caso da restauração ecológica, definida como o processo de assistência 
à recuperação de um ecossistema degradado, danificado ou destruído (SER, 2004). A restauração 
ecológica, cujas técnicas e aplicações se aprimoraram ao longo do tempo, tornou-se um ramo da 
ecologia globalmente reconhecido (Aronson & Alexander, 2013). 
Entre as questões-chave que estão em alta na restauração ecológica está a busca por 
informações de referência para definir as metas e medir o sucesso da restauração (White & Walker, 
1997). Nesse quadro, incluem-se a seleção de fragmentos maduros como meta final de restauração 
— atentando para seu tamanho, estado de conservação e inserção na paisagem —, e a definição 
de valores de referência para os indicadores ecológicos (Brancalion et al., 2015). Os valores de 
referência — também chamados de critérios de avaliação — são objetivos a serem alcançados para 
cada indicador ecológico (Gandolfi et al., 2015). Esses valores podem ser estabelecidos a partir de 
um conjunto de florestas mais antigas, sendo muito úteis na avaliação de áreas em restauração. 
Na restauração ecológica, diferenças entre as condições de referência e a situação atual 
da área em restauração são usadas para avaliar o sucesso da recuperação e averiguar a necessidade 
de ações corretivas (Moore et al., 1999). Nesse sentido, um conceito que vem aumentando em 
importância em algumas partes do mundo — e que basicamente usa essa diferença entre 
ecossistemas — é o da naturalidade (McRoberts, Winter, Chirici, & LaPoint, 2012). Naturalidade 
é a similaridade do estado atual de um ecossistema com seu estado natural (Winter, 2012). A 
naturalidade pode ser melhor descrita uma variável contínua, de florestas e paisagens artificiais até 
florestas maduras naturalmente dinâmicas (Roberge et al., 2008). 
No extremo artificial, os ecossistemas são desnaturalizados ou impactados 
(Angermeier, 2000) e apresentam alta hemerobia, que é uma medida do grau de impacto humano 
em determinado local (Hill et al., 2002). Ainda que a naturalidade e a hemerobia não sejam 
conceitos inversamente relacionados, eles estão frequentemente associados (Winter, 2012). No 
âmbito da restauração ecológica, naturalidade e hemerobia são termos raramente (ou nunca) 
usados, apesar de eles representarem muito bem as situações observadas. Uma área que passou 
recentemente por um processo de restauração por plantio, por exemplo, terá alta intervenção 
humana e, portanto, alta hemerobia. Com o avanço da restauração ecológica, a vegetação dessa 
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área deverá se desenvolver e se assemelhar aos ecossistemas com pouca intervenção humana (SER, 
2004) — ou seja, de alta naturalidade. 
A maneira de saber o que a natureza produz na ausência de impactos humanos baseia-
se no conhecimento dos valores de referência, que são os valores observados em paisagens naturais 
e florestas virgens (Winter, Fischer, & Fischer, 2010). Quando os valores das florestas em 
restauração se assemelham às florestas maduras preservadas a floresta pode ser considerada 
restaurada (Gandolfi et al., 2015). Além disso, também é importante conhecer os valores de 
florestas secundárias e de áreas em restauração mais antigas, pois elas podem servir como metas 
intermediárias para o manejo adaptativo (Brancalion et al., 2015). 
Desta forma, ao definir valores de referência para os indicadores ecológicos em 
diferentes idades de restauração, é obtido um “continuum” de naturalidade (baixa naturalidade nas 
áreas em começo do processo de restauração até máxima naturalidade nas florestas de referência). 
Conhecer esse “continuum” de naturalidade possibilita tanto um melhor entendimento da trajetória 
das áreas em restauração quanto a determinação da idade em que os indicadores atingem valores 
satisfatórios de naturalidade (ou seja, são restaurados). 
Nessa perspectiva, buscamos aqui esclarecer três pontos atualmente essenciais para a 
restauração ecológica. Primeiro, investigamos se os indicadores ecológicos são influenciados pela 
área total dos ecossistemas de referência, considerando que fragmentos de diferentes tamanhos 
podem ser usados como ecossistemas de referência para a restauração florestal. Segundo, criamos 
valores de referência e comparação para Florestas Estacionais Semidecíduas, Ombrófilas Densas e 
Mistas em processo de restauração na Mata Atlântica brasileira. E, por fim, verificamos se, e a 
partir de qual momento os indicadores ecológicos atingem valores de naturalidade similares aos 
ecossistemas de referência — podendo, portanto, serem considerados restaurados. Pressupomos 
que os valores de referência e comparação são valiosos se obtidos a partir de um grande conjunto 
de dados medidos em campo. Além disso, esses valores são muito úteis para a comparação de 
dados, para o monitoramento de outras florestas em restauração e para verificar quando as 
florestas podem ser consideradas restauradas. Esperamos que, com até uma década, a hemerobia 
das florestas em restauração tenha diminuído e elas tenham naturalidade similar às referências. 
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Material e Métodos 
Banco de dados de monitoramento da restauração 
Neste estudo, usamos as informações provenientes de um banco de dados de 
monitoramento de áreas em processo de restauração na Mata Atlântica para definir os valores de 
comparação para florestas jovens (de até 7 anos de idade). O banco de dados foi criado no 
Laboratório de Ecologia e Restauração Florestal da Universidade de São Paulo 
(LERF/ESALQ/USP). 
Pelo banco de dados acessamos os resultados do monitoramento de 550 áreas em 
restauração em Florestas Estacionais Semidecíduas, Florestas Ombrófilas Densas e Ombrófilas 
Mistas. Das 550 áreas, 152 estão em recuperação por restauração ativa (plantio de mudas de 
espécies nativas, em sua maioria (Fig.1, símbolos azuis)) e 398 estão em recuperação por 
restauração assistida (condução da regeneração natural com intervenções para acelerar o processo 
de restauração ecológica (Fig. 1, símbolos verdes)), após corte e abandono de eucaliptais e de 
plantações de pinus. O objetivo da restauração nestas áreas era recuperar rapidamente a cobertura 
de dossel nas áreas de até dois anos e a riqueza de espécies nas áreas mais velhas. 
Todas as áreas foram monitoradas usando o mesmo conjunto de indicadores 
ecológicos vegetais, listados na Tabela 1. Salientamos que esses indicadores são os usados em um 
protocolo de monitoramento (descrito a seguir), mas eles não são necessariamente os melhores 
indicadores. Pode ser que outros sejam mais apropriados, mas neste estudo nos atemos a esse 
conjunto. Estudos como este, inclusive, ajudam a esclarecer se esses são bons indicadores. 
O monitoramento das florestas em restauração ocorreu de acordo com o Protocolo 
de Monitoramento para Programas e Projetos de Restauração Florestal na Mata Atlântica 
(Monitoring Protocol, 2013). O Protocolo de monitoramento foi criado para uma avaliação mais 
eficiente das estratégias de restauração, bem como para identificar gatilhos para ações corretivas, 
comparar resultados entre projetos e melhorar os esforços futuros de restauração (Viani et al., 
2017). Ele integra o Pacto pela Restauração da Mata Atlântica, um programa lançado em 2009, 
que articula diversas instituições para unir esforços e recursos para a restauração e conservação da 
Mata Atlântica brasileira (Pact, 2016). 
Os projetos foram avaliados por meio de parcelas não permanentes de 60 m², 100 m², 
ou 120 m², distribuídas aleatoriamente. O número de parcelas variou de acordo com o tamanho 
da área total dos projetos (Tab. 1). O indicador cobertura de gramíneas foi monitorado em 
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subparcelas de 2 m² dentro das parcelas maiores. Nas parcelas de 60 m² foram usadas duas 
subparcelas de 2 m², e nas parcelas de 100 m² e 120 m² foram usadas três subparcelas. No total, 
foram alocadas 4.811 parcelas, somando 485.980,00 m² de área de amostragem — 310.160,00 
m² em áreas em restauração ativa e 175.820,00 m² em áreas em restauração assistida. Até onde 
sabemos, esse é o maior banco de dados de monitoramento existente para áreas em restauração. 
Identificamos as espécies e gêneros de acordo com a Lista de Espécies da Flora do 
Brasil (Brazilian Flora, 2016), e as famílias de acordo com o Angiosperm Phylogeny Group (APG 
IV, 2016). Para determinar a origem fitogeográfica das espécies, aqui chamada de regionalidade, 
utilizamos as bases de dados online Lista de Espécies da Flora do Brasil e Base de Dados Nacional 
de Espécies Exóticas Invasoras (Brazilian Flora, 2016; I3N Brazil Database, 2016). Classificamos 
as espécies quanto ao modo de dispersão em zoocóricas e não-zoocóricas segundo Lorenzi (1998, 
2009b, 2009a), Souza & Lorenzi (2005) e bases online (IPÊ, 2016; IPEF, 2016; Lopes, 2012). 
Figura 1 — Amplitude geográfica da Mata Atlântica brasileira (a) e localização das 967 áreas de estudo 
(b). As informações sobre as áreas provêm de um banco de dados de monitoramento de áreas 
em restauração (símbolos azuis e verdes) e consultas na literatura (símbolos vermelhos, roxos 
e pretos). Ao todo, a área de amostragem é de 1.928.024,00 m² — o maior banco de dados de 




Por fim, classificamos as espécies quanto ao estádio sucessional em pioneiras e não-pioneiras 
segundo Gandolfi, Leitão-Filho and Bezerra (1995), Gandolfi (2000) e IPEF (2016). 
Levantamento de vegetações de referência 
Para criar os valores de comparação (florestas em restauração de diferentes idades) e 
de referência (florestas secundárias e maduras), fizemos uma ampla busca na literatura científica 
de setembro a dezembro de 2017. Procuramos por estudos desenvolvidos na Mata Atlântica 
brasileira, em áreas em restauração mais antigas e em florestas secundárias e maduras. Para 
selecionar os estudos estabelecemos critérios de seleção: (a) artigo publicado em periódico 
indexado com revisão pelos pares; (b) executado na Floresta Estacional Semidecídua ou na Floresta  
Ombrófila Densa ou Mista; (c) indicação clara das coordenadas geográficas, ou de elementos para 
a localização do sítio de estudo; (d) informação da área total do fragmento e detalhamento dos 
procedimentos de amostragem; e (e) uso dos mesmos indicadores ecológicos usados nas avaliações 
das florestas em restauração pelo Pacto (Tab. 1). 
Inicialmente, fizemos buscas nas principais revistas brasileiras que publicam os 
assuntos almejados. Usamos termos-chave, como ‘Mata Atlântica’ e ‘restauração’, ‘florística’, 
‘fitossociologia’, em inglês e português, para obter resultados mais apurados. Nas revistas que não 
possuíam mecanismos de busca, investigamos cada volume publicado. Além das revistas 
brasileiras, também fizemos buscas em bases de dados como o Google Acadêmico (Apêndice 1). 
De cada publicação, extraímos a localização geográfica das áreas de estudo (município 
e coordenadas), a fitofisionomia das florestas, a área total dos fragmentos (ha), a área amostrada 
(m²), a idade (em anos, quando aplicada), o método de restauração (restauração passiva ou ativa, 
quando aplicada), e as informações sobre o estrato arbustivo-arbóreo (DAP > 3.2 cm ou > 1.30 
m) e/ou regenerante (DAP < 5 cm ou < 1.30 m). Muitos estudos não classificaram as espécies 
quanto à regionalidade, ao grupo sucessional e ao modo de dispersão. Nesses casos, classificamos 
as espécies com base na literatura (Gandolfi et al., 1995; IPÊ, 2016; IPEF, 2016; Lopes, 2012; 
Lorenzi, 1998, 2009b, 2009a) e na nossa experiência. 
Relação entre o tamanho das áreas de referência e os indicadores ecológicos 
Um dos fatores que determinam a escolha e uso de determinado ecossistema de 
referência é seu tamanho/área total (White & Walker, 1997), que pode influenciar nos resultados 
obtidos e na comparação dos dados. Nesse sentido, investigamos quais indicadores ecológicos 
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eram influenciados pela área total dos ecossistemas de referência. Como alguns fragmentos 
maduros eram muito grandes (e.g., 48.000 ha), e é pouco provável que áreas em  
restauração tenham esse tamanho, usamos fragmentos maduros de até 500 ha nas análises. Esse 
tamanho de corte corresponde a cinco vezes o tamanho da maior área em restauração do nosso 
Tabela 1. Descrição do número de parcelas amostrais e indicadores ecológicos utilizados no 
monitoramento e avaliação de áreas em restauração na Mata Atlântica. Baseado no 
Protocolo de Monitoramento do Pacto (Monitoring Protocol, 2013). 
Amostragem Indicadores ecológicos 
Área do 
projeto 







A ≤ 0.5 1–4 
Gramíneas 
exóticas (%) ** 
Cobertura do solo por gramíneas exóticas e/ou 
invasoras 





Cobertura do solo pela copa das árvores 
A > 1 
5 + 1 por 
hectare 
adicional* 
Altura média da 
vegetação (m) 

















Proporção de espécies, com base nos indivíduos 











(ind/ha) Indivíduos regenerantes (não plantados) com DAP 








Proporção de espécies, com base nos indivíduos 
regenerantes com DAP < 5 cm 
  Regenerantes 
zoocóricos (%) 
  Regenerantes não-
pioneiros (%) 
*Exemplo: numa área de 8 hectares, foram distribuídas 12 parcelas. 
**Amostradas em subparcelas de 2 m² dentro das parcelas maiores. 
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banco de dados (104 ha). Inicialmente, verificamos os pressupostos básicos das variáveis 
dependentes e, em seguida, aplicamos regressões lineares simples para testar relações entre a área 
dos fragmentos (variável preditora) e cada indicador ecológico (variáveis resposta). 
Transformamos as unidades de porcentagem em “logit” (Warton & Hui, 2011), e a área dos 
fragmentos em raiz quadrada para melhor ajuste dos dados. Consideramos bons indicadores os 
descritores que não apresentaram relação significativa com a área (p > 0.05) ou que tinham 
coeficiente de determinação baixo (R² < 15%). 
Definição dos valores de comparação e de referência 
Chamaremos de valores de comparação os valores definidos para os indicadores 
ecológicos em florestas em restauração a partir de um mês de idade até ±60 anos. Já os valores de 
referência (intermediários e finais) para os indicadores serão aqueles definidos com base em 
florestas secundárias e maduras. Consideramos como secundárias as florestas abandonadas e em 
regeneração natural há pelo menos 80 anos, e como florestas maduras aquelas descritas nos estudos 
originais como primárias, maduras ou “old-growth”, e em bom estado de preservação, geralmente 
localizadas em unidades de conservação. Usaremos as florestas de referência como sendo o estado 
natural para medir a naturalidade (S. Winter, 2012) das florestas em processo de restauração. 
Inicialmente, separamos nossos resultados de acordo com as fitofisionomias Floresta 
Estacional Semidecídua (FES), Floresta Ombrófila Densa (FOD), e Floresta Ombrófila Mista 
(FOM). Em seguida, dividimos as áreas em restauração por classes de idade e método de 
restauração: restauração ativa — introdução/plantio total de mudas ou sementes (Morrison & 
Lindell, 2011) —, restauração assistida — condução da regeneração natural com intervenções 
para acelerar o processo de restauração (Shono et al., 2007) (no nosso caso, esse tipo de 
restauração ocorreu após corte e abandono de plantações comerciais) —, e restauração 
passiva/sucessão secundária — cercamento da área para cessar os estressores e posterior abandono 
(Morrison & Lindell, 2011). 
Para determinar os valores de comparação, calculamos, por idade e método de 
restauração, a mediana e a semiamplitude do intervalo de confiança (SAIC) para cada indicador 
ecológico (14 no total) nas três fitofisionomias (n=42). Usamos a mesma abordagem para definir 




Posteriormente, plotamos graficamente os resultados para facilitar sua interpretação. 
Com os valores de referência definidos (medianas e SAIC), pudemos verificar, a partir de qual 
momento da restauração ecológica a hemerobia das florestas em restauração diminuiu e a 
naturalidade aumentou, alcançando valores similares às referências — ou seja, quando os valores 
das florestas em restauração se sobrepuseram aos valores de referência. 
Além disso, conferimos se a naturalidade aumentava significativamente ao longo do 
tempo. Para tal, submetemos os dados a regressões lineares simples, nas quais o tempo em 
restauração era a variável preditora e o resultado de cada indicador era a variável resposta. Fizemos 
isso para cada fitofisionomia e cada método de restauração. Testamos a normalidade dos dados por 
meio de testes de Shapiro-Wilk e a homogeneidade das variâncias por testes de Levene. 
Transformamos algumas variáveis em log, quando necessário. Realizamos todas as análises 
estatísticas no software SPSS 23. 
Resultados 
Levantamento de dados na literatura 
No total, analisamos 1.673 artigos científicos, e extraímos as informações de 211 
deles. Esses artigos representaram 417 áreas de estudo (Fig. 1, símbolos vermelhos, roxos e 
pretos). Essas áreas somaram 1.442.044,00 m² de área de amostragem. Florestas em restauração 
ativa (n=64) somaram 127.852,00 m² de área de amostragem, florestas em restauração 
passiva/sucessão secundária (n=121) somaram 207.822,00 m², florestas secundárias (n=33) 
totalizaram 79.535,00 m² e florestas maduras (n=199) totalizaram 1.026.835,00 m². 
Percebemos que mais estudos foram realizados em Florestas Semideciduais (38,85%) 
e Ombrófilas Densas (38,37%) do que em Ombrófilas Mistas (22.78%). Além do mais, 
encontramos poucos dados sobre áreas em Florestas Ombrófilas Densas e Mistas recuperadas por 
restauração ativa. Encontramos um número variável de informações para cada idade, método de 
restauração e indicadores ecológicos. Em geral, poucos estudos avaliaram a cobertura de 
gramíneas agressivas e a cobertura de dossel nas florestas mais antigas. 
Relação entre o tamanho das áreas de referência e os indicadores ecológicos 
Dos 11 indicadores ecológicos analisados em ecossistemas maduros, encontramos 
relação significativa com a área dos fragmentos somente para a área basal, ainda assim com 
coeficiente de determinação muito baixo (Apêndice 2). (Desconsideramos os indicadores 
cobertura de gramíneas agressivas e as proporções de espécies arbóreas e regenerantes regionais 
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nessa análise devido à baixa quantidade de informações obtidas na literatura). Desta forma, 
observamos que todos os indicadores ecológicos são bons indicadores a serem usados no 
monitoramento e a avaliação de ecossistemas de referência, pois eles não foram influenciados pela 
área dos fragmentos. 
Valores de comparação e de referência para a Mata Atlântica 
Encontramos resultados importantes para os indicadores ecológicos na Mata 
Atlântica. Eles são apresentados na Figura 2. Em geral, notamos resultados similares entre os 
valores de referência intermediários e finais para todos os indicadores avaliados (note a 
sobreposição dos intervalos de confiança das referências intermediárias e finais em todos os 
indicadores). 
Em relação a cada indicador, verificamos que as florestas em restauração de até 15 
anos tiveram problemas com a ocorrência de gramíneas agressivas no sub-bosque. Nos primeiros 
anos após a implementação das ações de restauração notamos uma menor cobertura por 
gramíneas, principalmente nas florestas em restauração ativa. Entretanto, essa proporção 
aumentou significativamente nos anos posteriores (Apêndice 3). Apenas algumas áreas de Floresta 
Semidecídua apresentaram para esse indicador valores de naturalidade compatíveis com os 
ecossistemas de referência (nesses casos o indicador é considerado restaurado) (Fig. 2. a1). 
Para a cobertura de dossel, notamos uma tendência de aumento ao longo do tempo nas 
três fitofisionomias (Fig. 2. b1–3, Apêndice 3). A partir dos três anos de idade, as florestas em 
restauração já começaram a atingir valores de naturalidade dentro do intervalo de confiança dos 
ecossistemas de referência. Contudo, apenas as florestas mais antigas (de 12, 22, 50 e 55 anos) 
tiveram valores de naturalidade similares às referências. Também observamos que a área basal e a 
altura se restauram mais lentamente, já que pelo menos 10 anos foram necessários para esses 
indicadores se recuperarem (Fig. 2c, d). Verificamos um aumento significativo de ambos os 
indicadores nas três fitofisionomias ao longo da restauração (Apêndice 3). 
Em geral, as florestas em restauração ativa tiveram densidade arbórea semelhante aos 
ecossistemas de referência intermediários e finais desde o primeiro ano, e as mantiveram ao longo 
do tempo (Fig. 2e). As florestas em restauração assistida/passiva obviamente demandaram mais 
















Figura 2 — Valor de referência final (linha horizontal preta) e intermediário (linha horizontal laranja) e valores de comparação por idade (símbolos azuis e verdes*) 
para cada indicador ecológico de monitoramento. Evidencia-se também os “continuum” de naturalidade em três fitofisionomias da Mata Atlântica: de baixa 
naturalidade nas áreas de 0–1 ano até naturalidade máxima nas referências finais. As linhas horizontais mais finas e as barras verticais representam a 
semiamplitude do intervalo de confiança em torno da mediana. Valores definidos de um total de 1.928.024,00 m² de área de amostragem. *Símbolos 




Quanto a riqueza de espécies, verificamos que nas florestas Semidecídua e Mista, onde 
a riqueza nas referências estava entre 60–90 espécies, grande parte das florestas em restauração 
ativa tiveram valores de naturalidade compatíveis às referências desde o início dos projetos (Fig. 
2. f1 e f3). Quanto à restauração assistida/passiva, apenas as florestas mais antigas alcançaram 
valores de naturalidade compatíveis com as referências. Na Floresta Ombrófila Densa, a riqueza 
arbórea de referência final foi bastante alta (138 espécies), logo as florestas em restauração ficaram 
mais próximas da naturalidade da referência intermediária (Fig. 2. f2). Como esperado, 
constatamos um aumento significativo da riqueza de espécies nas áreas em restauração 
assistida/passiva com o avanço da restauração ecológica (Apêndice 3, pág. 86). 
Nas três fitofisionomias, a proporção de espécies arbóreas regionais se manteve em 
torno de 100% ao longo do tempo em ambos os métodos de restauração (Fig. 2. g1–g3). As 
proporções de espécies arbóreas zoocóricas e não pioneiras também se mantiveram dentro dos 
limites dos valores de naturalidade das referências, aumentando com o avanço da restauração (Fig. 
2. h, i, Apêndice 3). 
Na Floresta Semidecídua, a densidade e a riqueza de espécies de regenerantes levaram 
pelo menos uma década para se recuperarem (Fig. 2. j1, k1). Por outro lado, a densidade não 
atingiu valores apropriados na Floresta Ombrófila Densa e na Floresta Ombrófila Mista, mesmo 
após duas décadas (Fig. 2. j2–3). Já a riqueza de espécies de regenerantes se recuperou mais 
rapidamente nessas fitofisionomias, especialmente nas florestas em restauração assistida/passiva 
(Fig. 2. k2–3). As áreas em restauração ativa na Floresta Estacional Semidecídua e as áreas em 
restauração assistida/passiva nas Florestas Ombrófilas Densa e Mista apresentaram aumento 
significativo da riqueza de regenerantes ao longo do tempo (Apêndice 3). 
Verificamos que as proporções de espécies regenerantes regionais, zoocóricas e não-
pioneiras mantiveram valores similares de naturalidade com as referências desde o primeiro ano 
de restauração (Fig. 2l, m, n). Nas Florestas Ombrófilas Densa e Mista, a proporção desses três 
grupos aumentou significativamente com o tempo de restauração nas áreas em restauração 
assistida/passiva. Na Floresta Semidecídua, a proporção de espécies regenerantes não-pioneiras 
tendeu a crescer com o tempo (Apêndice 3). 
Discussão 
A definição de valores de referência é, atualmente, um dos tópicos mais importantes 
na restauração ecológica. Na Mata Atlântica, apesar de alguns estudos terem sido publicados com 
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esse intuito (Durigan, Suganuma, & Melo, 2016; Suganuma & Durigan, 2015; Suganuma, Assis, 
Melo, & Durigan, 2013), os valores definidos limitam-se às matas ripícolas e consideram um 
pequeno número de indicadores baseados numa pequena quantidade de ecossistemas de 
referência. Nosso estudo, por outro lado, define os valores de referência para as três 
fitofisionomias da Mata Atlântica que vêm recebendo os maiores esforços de restauração no Brasil. 
Além disso, também definimos os valores de comparação e consideramos uma série de indicadores 
ecológicos calculados a partir de quase dois milhões de metros quadrados de área de amostragem. 
A revisão da literatura, além de ter fornecido as informações para a definição dos 
valores de referência, também nos permitiu avaliar quais fitofisionomias e indicadores ecológicos 
têm sido menos considerados nos estudos no Brasil. De forma geral, os levantamentos foram 
menos direcionados à Floresta Ombrófila Mista. Talvez porque sua extensão seja menor do que as 
outras duas fitofisionomias analisadas (Ribeiro et al., 2009). Além do mais, para alguns indicadores 
ecológicos — como a cobertura de dossel e a altura da vegetação — foi mais difícil obter 
informações em florestas secundárias e maduras. Ambos são indicadores que têm sido mais usados 
para monitorar áreas em restauração. Mas como são de fácil e rápida medição em campo, 
sugerimos que estudos futuros os utilizem e divulguem as informações para o aprimoramento dos 
valores de referência. 
Constatamos que os indicadores ecológicos não tiveram relação significativa com a 
área dos fragmentos maduros. Isso permite inferir que os indicadores descritos podem ser 
empregados em florestas maduras de diferentes tamanhos, de modo que poderemos dirigir nossa 
atenção a outros fatores relevantes, como o estado de conservação dos fragmentos. Como 
referência final, por exemplo, é importante escolher áreas bem conservadas, sem histórico de 
perturbação recente, com dossel contínuo, lianas em equilíbrio e gramíneas exóticas ausentes 
(Brancalion et al., 2015). Também devem ser consideradas a natureza das bordas e a distribuição 
e o grau de isolamento dos fragmentos (White & Walker, 1997). 
Em relação aos ecossistemas de referência, uma questão relevante que emerge é se 
devemos comparar os resultados do monitoramento de áreas em restauração com florestas 
maduras ou secundárias (Brancalion et al., 2015). Em nosso estudo, constatamos que os valores 
de referência intermediários e finais foram semelhantes para todos os indicadores ecológicos, 
indicando que as florestas secundárias que analisamos (entre 80 e 120 anos) já são muito 
semelhantes às florestas maduras. Com isso, concluímos que, durante a escolha dos ecossistemas 
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de referência, tanto as florestas maduras quanto as secundárias podem ser utilizadas, pois não 
encontramos diferença significativa entre elas. Como meta intermediária de restauração, talvez 
seja melhor usar áreas em restauração mais antigas para comparar os dados (por exemplo, florestas 
de 30 ou 40 anos). Além disso, outros estudos podem utilizar nossos resultados para comparar 
suas informações de referência. 
Notamos que alguns indicadores ecológicos apresentaram valores de naturalidade 
similares às referências desde o início da restauração (proporções de espécies regionais, zoocóricas 
e não pioneiras, por exemplo), sinal de que eles já são restaurados no início dos projetos. Os 
outros indicadores, porém, variaram na idade em que os valores de naturalidade foram alcançados 
(desde poucos anos até uma ou duas décadas). Globalmente, o tempo decorrido desde a 
implementação dos projetos é um dos principais fatores que afetam o sucesso da restauração 
(Crouzeilles et al., 2016). Logo, dependendo dos objetivos do projeto de restauração (por 
exemplo, restaurar a riqueza de espécies arbóreas até os 10 anos), algumas intervenções de manejo 
adaptativo devem ser feitas para acelerar a recuperação dos indicadores de restauração lenta. 
Entre os indicadores ecológicos analisados, a cobertura por gramíneas agressivas foi, 
provavelmente, o indicador mais crítico. Exceto algumas áreas de Floresta Estacional 
Semidecidual, as demais áreas em restauração não recuperaram esse indicador mesmo com uma 
década de restauração. Isso mostra que a recuperação desse indicador pode demandar bastante 
tempo ou ele pode até mesmo não se recuperar dependendo do contexto em que a área em 
restauração está inserida (por exemplo, áreas com grande efeito de borda). A alta proporção de 
gramíneas também pode evidenciar que os projetos não têm sido manejados adequadamente. 
Além disso, é uma evidência indireta da recuperação lenta da cobertura de dossel (averiguada neste 
estudo); indicador que é esperado recuperar-se rapidamente, de modo a aumentar o 
sombreamento e dificultar o estabelecimento de gramíneas agressivas (Monitoring Protocol, 
2013). Se o objetivo da restauração for eliminar as gramíneas em um prazo menor, então algumas 
ações de manejo devem ser tomadas, mas sempre considerando que as gramíneas podem retornar 
dependendo do contexto da paisagem e do local. 
Outro indicador que não atingiu valores de naturalidade similares às referências (ou 
seja, não foi recuperado) foi a densidade de plantas regenerantes. Em geral, as florestas em 
restauração assistida/passiva apresentaram resultados mais altos, mas ainda assim aquém das 
referências. Sendo as plantas regenerantes as representantes da composição florística futura e da 
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dinâmica das comunidades vegetais (Ribbens, Silander, & Pacala, 1994), uma baixa densidade de 
regenerantes pode acarretar problemas durante a restauração. Por exemplo, pode ser que não haja 
indivíduos suficientes para colonizar novas clareiras abertas. 
Em relação aos grupos funcionais, notamos que tanto no estrato arbóreo quanto no 
regenerante as proporções de espécies regionais, zoocóricas e não pioneiras têm se recuperado já 
nos primeiros anos de restauração na maioria das florestas. O que sugere que proporções 
adequadas desses grupos têm sido usadas na restauração ativa e que eles também estão presentes 
na restauração assistida/passiva. Valores adequados desses grupos são importantes indicadores da 
progressão da sucessão ecológica, da participação de espécies locais e da atração da fauna, que 
contribui com a diversidade de espécies e acelera a regeneração da vegetação nativa (Wunderle 
JR, 1997). 
A riqueza de espécies arbóreas foi outro indicador que, nas áreas em restauração ativa, 
apresentou naturalidade similar às referências desde o início dos projetos. Esse resultado indica 
que esforços vêm sendo feitos para que áreas naturalmente diversas sejam restauradas usando um 
grande conjunto de espécies, que é mais eficiente para a restauração permanente das florestas 
(Rodrigues, Lima, Gandolfi, & Nave, 2009). Nas áreas em restauração assistida/passiva, 
entretanto, vimos que pelo menos 20 anos podem ser necessários para a recuperação da riqueza 
de espécies. Esse prazo coincide com a recuperação da riqueza de espécies animais em áreas 
tropicais abandonadas (Dunn, 2004), evidenciando a forte relação entre flora e fauna. 
Conclusão 
Neste estudo, vimos que os indicadores ecológicos que rotineiramente têm sido 
usados no monitoramento e avaliação de áreas em processo de restauração também são adequados 
para monitorar e avaliar ecossistemas de referência de diferentes tamanhos. Os indicadores não 
apresentaram relação significativa com a área total das florestas referência. Esse é um resultado 
importante, pois mais atenção pode ser voltada a outros fatores, como o grau de conservação e o 
formato dos fragmentos de referência. 
Conseguimos definir, em primeira mão, os valores de referência e de comparação 
para vários indicadores ecológicos usados no monitoramento e avaliação de áreas em restauração 
na Mata Atlântica. Essa era uma grande demanda na restauração ecológica. Por conseguinte, os 
valores apresentados devem auxiliar na comparação de resultados de monitoramentos e avaliações 
futuras, bem como na elaboração e melhoria de políticas públicas voltadas à restauração (como a 
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Resolução SMA Nº 32, que define critérios e alguns valores de referência para a restauração 
ecológica no Estado de São Paulo (Secretaria de Estado do Meio Ambiente, 2014)). 
Salientamos que ao apresentar esses resultados não estamos dizendo que todas as áreas 
em restauração na Mata Atlântica devem alcançar os valores estabelecidos, em especial os de 
referência. Outros estados alternativos podem ser alcançados e eles também são aceitáveis. Usar 
ou não os valores intermediários e finais que apresentamos irá depender dos objetivos de cada 
projeto de restauração. E, claro, esses valores de referência e comparação deverão ser atualizados 
e aprimorados à medida que mais estudos forem desenvolvidos na área. 
O uso da naturalidade para avaliar o progresso da restauração ecológica foi muito útil. 
Ao contrário do termo sucesso, que é uma variável categórica e por vezes subjetiva, o uso da 
naturalidade é bastante objetivo. Sugerimos que estudos futuros devem empregar esse conceito e 
ajudar a aprimora-lo para um uso mais amplo na restauração ecológica. Usando a naturalidade, 
identificamos que alguns indicadores se recuperaram já no início da restauração, principalmente 
os grupos funcionais (proporções de espécies regionais, zoocóricas e não pioneiras). Outros 
indicadores, porém, levaram de uma a duas décadas para se recuperaram. Esses indicadores 
apresentaram naturalidade crescente ao longo do tempo (por exemplo, a área basal e a densidade 
de indivíduos regenerantes). Ao contrário da nossa hipótese inicial, em geral, as áreas puderam 
ser consideradas recuperadas (restauração de todos os indicadores ecológicos) após duas décadas 
de restauração. Nos casos dos indicadores de recuperação mais lenta, se for desejável acelerar o 
processo de restauração ecológica, medidas de manejo adaptativo devem ser realizadas. 
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O número de projetos de restauração ecológica vem aumentando nas últimas décadas, com metas 
ambiciosas de restauração nos trópicos. Porém, dados de monitoramento em larga escala ainda 
são escassos, embora de suma importância para conhecer os fatores que afetam o estabelecimento 
das comunidades vegetais e para propor ações corretivas. Neste estudo, apresentamos o 
monitoramento de 550 áreas jovens em restauração em uma ampla distribuição geográfica na Mata 
Atlântica. Inicialmente, dividimos as áreas de estudo de acordo com o método de restauração 
(restauração ativa (plantio de mudas) ou assistida (condução da regeneração natural após corte e 
abandono de plantações comerciais)) e em três classes de idade (0.02–2 anos, 2.01–4 anos, e 
4.01–6.06 anos). Em seguida, analisamos os dados por meio de Modelos Lineares Generalizados 
(GLM) para investigar se o método de restauração e a idade interagem e afetam os atributos das 
comunidades vegetais (estrutura, diversidade e função), e em qual método as florestas se 
desenvolvem mais rapidamente com o tempo. Verificamos que o método de restauração e a idade 
foram fatores que juntos influenciaram os resultados dos nove indicadores ecológicos avaliados. 
Também notamos que, exceto para a riqueza de espécies e a proporção de não pioneiras, as áreas 
em restauração assistida se desenvolveram mais rapidamente. Nosso estudo indica que a 
restauração assistida, após corte e abandono de plantações comerciais, pode recuperar mais 
atributos da vegetação durante o processo inicial de restauração, quando comparada com a 
restauração ativa. Este método de restauração pode ser promissor para a restauração em larga 
escala, dada a grande quantidade de plantações comerciais existentes. Os métodos de restauração 
devem ser utilizados nos locais apropriados (restauração assistida onde houver potencial de 
regeneração natural e o plantio onde não houver) e as áreas devem ser monitoradas 
periodicamente, pois ações de manejo adaptativo podem ser necessárias para recolocar as 
comunidades na trajetória adequada. 





A restauração de ecossistemas degradados vem crescendo gradualmente nas últimas 
décadas (Young, Petersen, & Clary, 2005) e já é reconhecida globalmente como componente 
chave nos esforços de conservação da biodiversidade e na sustentabilidade a longo prazo (Aronson 
& Alexander, 2013). Nas regiões tropicais, metas ambiciosas de restauração florestal vêm sendo 
desenvolvidas, como o Pacto pela Restauração da Mata Atlântica no Brasil, que almeja viabilizar a 
restauração de 15 milhões de hectares até 2050 e aumentar a cobertura do bioma para pelo menos 
30% (Pact, 2016). 
Para alcançar tais metas, alguns autores vêm apontando as abordagens baseadas na 
condução da regeneração natural como promissoras para restauração em larga escala nos trópicos 
(Chazdon & Guariguata, 2016; Latawiec et al., 2016; Rezende, Uezu, Scarano, & Araujo, 2015). 
Contudo, é certo que nem todos os locais podem ser restaurados por estes métodos. Áreas 
inseridas em matrizes agrícolas, como de cana-de-açúcar, por exemplo, são em sua grande maioria 
restauradas por métodos ativos (plantio de mudas ou sementes), uma vez que possuem baixa 
resiliência, pouca cobertura florestal e alta fragmentação (Rodrigues et al., 2011). 
Juntamente com o aumento do número de projetos de restauração ecológica, 
emergem dúvidas se essas áreas estão se recuperando apropriadamente, quais fatores influenciam 
a dinâmica da restauração, e quais atributos da vegetação são recuperados de forma mais rápida. 
Embora alguns estudos tenham sido desenvolvidos nesse sentido (Carnevale & Montagnini, 2002; 
Roa-Fuentes, Martínez-Garza, Etchevers, & Campo, 2015; Ruwanza, Gaertner, Esler, & 
Richardson, 2013), há ainda uma carência de dados de monitoramento coletados em ampla escala 
temporal e espacial (Viani et al., 2017) que possam fornecer evidências contundentes sobre o 
processo de restauração florestal. A condução da regeneração natural assistida, por exemplo, 
apesar de ser vista com bons olhos, ainda carece de estudos de monitoramento em larga escala 
para sabermos como as áreas estão se desenvolvendo. Será que esse método recupera tanto os 
atributos estruturais quanto a funcionalidade e a diversidade das comunidades? As áreas 
recuperadas por restauração ativa e assistida apresentam boa cobertura de dossel, que ajuda a 
mitigar a invasão por gramíneas? Questões deste cunho são factíveis de serem respondidas por 
meio do monitoramento e avaliação similar de múltiplos locais. 
Aqui apresentamos o monitoramento em ampla escala geográfica de áreas em processo 
de restauração na Mata Atlântica brasileira, usando o mesmo conjunto de indicadores ecológicos 
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vegetais. Nosso objetivo foi investigar as seguintes predições: 1) o método de restauração e a idade 
determinam o progresso da restauração nos anos iniciais, ou seja, esses fatores interagem e afetam 
o resultado dos indicadores ecológicos; 2) diferentes atributos ou processos ecológicos de florestas 
em restauração se desenvolvem com velocidades diferentes ao longo do tempo; e 3) a velocidade 
de desenvolvimento das florestas em restauração depende do método de restauração empregado. 
Material e Métodos 
Áreas de estudo 
As áreas estudadas compõem um banco de dados de monitoramento do Laboratório 
de Ecologia e Restauração Florestal (LERF) da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” 
(ESALQ/USP). No total, estudamos 550 áreas em processo de restauração na Mata Atlântica em 
cinco estados brasileiros (Fig. 1). Destas, 152 áreas estão em restauração pelo método de plantio 
em área total (restauração ativa/introdução total), com o plantio, em sua maioria, de mudas de 
espécies nativas. Outras 398 áreas estão em restauração pela condução da regeneração natural, 
após corte e abandono de plantações de Eucalyptus sp. e Pinus sp. (Fig. 1).  
Chamaremos as áreas em regeneração natural como restauração assistida porque as 
mesmas não foram apenas abandonadas (restauração passiva/sucessão secundária). Foram adotadas 
algumas medidas para acelerar o processo de restauração ecológica, o que chamamos de condução 
da regeneração natural, como, por exemplo, a remoção dos fatores de degradação, a supressão 
periódica de competidores, o adensamento e o enriquecimento (Hardwick, Healey, Elliott, 
Garwood, & Anusarnsunthorn, 1997; Shono et al., 2007). 
Também é importante salientar que essas metodologias (ativa e assistida) são 
recomendadas para situações com características distintas, e que sua comparação não indica que 
estamos recomendando um ou outro método para a mesma situação de degradação. Nosso intuito 
é avaliar como métodos distintos e implementados para alcançar os mesmos objetivos 
(recuperação da cobertura de dossel nas áreas de até dois anos e recuperação da biodiversidade nas 
áreas mais velhas) se desenvolvem ao longo do tempo. 
Nossas áreas de estudo eram jovens, variando de dois meses a seis anos e nove meses 
de idade, de tamanhos diversos (< 1–150 ha), e estavam inseridas nas formações Floresta 
Estacional Semidecídua, Floresta Ombrófila Densa e Floresta Ombrófila Mista. Em sua maioria, 
as áreas eram circundadas por uma matriz não-florestal. Apesar de alguns projetos terem sido 
avaliados mais de uma vez, as parcelas instaladas para possibilitar o monitoramento não eram 
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permanentes. Por isso, consideramos o monitoramento do mesmo projeto em diferentes períodos 
como amostras independentes. 
Coleta de dados 
Para avaliar as áreas em restauração foi empregado um protocolo de monitoramento 
desenvolvido em conjunto por pesquisadores, ONGs, empresas privadas e órgãos públicos (Viani 
et al., 2017). O protocolo integra o Pacto pela Restauração da Mata Atlântica, que é um programa 
de restauração florestal lançado em 2009 e composto por centenas de instituições públicas e 
privadas no intuito de promover a restauração em larga escala nesse bioma (Pact, 2016). 
Nossos dados são resultantes do monitoramento do Princípio Ecológico do protocolo 
(Viani et al., 2017), no qual os projetos de restauração foram avaliados por meio de parcelas não 
permanentes de 60 m², 100 m² ou 120 m² distribuídas aleatoriamente. Para o monitoramento das 
gramíneas foram usadas subparcelas de 2 m² dentro das parcelas maiores. Nas parcelas de 60 m² 
foram alocadas duas subparcelas e nas parcelas de 100 m² e 120 m² foram alocadas três subparcelas. 
O número de parcelas amostrais variou de acordo com o tamanho da área total dos projetos: 1–4 
parcelas foram usadas para monitorar áreas ≤ 0,5 ha, cinco parcelas para áreas entre 0,5 e 1 ha, e 
cinco parcelas mais uma por hectare adicional para áreas acima de 1 ha — numa área de 8 ha, por 
exemplo, foram distribuídas 12 parcelas. 
Figura 1 — Localização geográfica das áreas em restauração monitoradas na Mata Atlântica. Elas estão 
distribuídas em cinco estados brasileiros e estão em restauração por dois métodos (símbolos 
vermelhos e roxos). A área de amostragem totalizou 485.980 m²; o maior banco de dados de 
monitoramento de áreas em restauração que conhecemos. 
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No total, foram alocadas 4.811 parcelas, somando 485.980 m² amostrados — 
310.160 m² em áreas de restauração ativa e 175.820 m² em áreas de restauração assistida. Este é 
o maior banco de dados de monitoramento de áreas em restauração que conhecemos. Em cada 
área em processo de restauração foram levantados os seguintes indicadores ecológicos: (1) 
cobertura do solo por gramíneas exóticas (porcentagem média de estimativas visuais em três 
subparcelas de 2 m²); (2) cobertura de dossel (porcentagem estimada pela projeção vertical das 
copas das árvores sobre uma trena); (3) altura média da vegetação em metros (estimativas visuais 
do estrato mais alto da vegetação); (4) área basal em m².ha -1 (plantas com CAP ≥ 15 cm); (5) 
densidade de indivíduos regenerantes em ind.ha-1 (indivíduos se desenvolvendo por regeneração 
natural, com CAP < 15 cm); (6) riqueza total de espécies (plantadas e regenerantes); (7) 
proporção de espécies regionais; (8) proporção de espécies zoocóricas; e (9) proporção de espécies 
não-pioneiras. Esses indicadores foram computados a partir de indivíduos plantados e/ou de 
regeneração espontânea. Não consideramos os indivíduos de Pinus sp. e Eucaliptus sp. provenientes 
de rebrota nas áreas em restauração assistida. 
Atualizamos os binômios de acordo com a Lista de Espécies da Flora do Brasil 
(Brazilian Flora, 2016) e dispusemos as famílias botânicas de acordo com o Angiosperm Phylogeny 
Group (APG III, 2009). Para determinar se uma espécie pertencia ao banco regional 
(regionalidade), utilizamos as bases de dados online Lista de Espécies da Flora do Brasil (Brazilian 
Flora, 2016) e Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras (I3N Brazil Database, 2016). 
Para a classificação das espécies quanto ao modo de dispersão (zoocóricas e não zoocóricas) 
consultamos os estudos de Lorenzi (1998, 2009a, 2009b) e Souza & Lorenzi (2005). Por fim, 
classificamos as espécies quanto ao estádio sucessional (pioneiras e não pioneiras) consultando 
várias fontes (Gandolfi, 2000; Gandolfi et al., 1995; Martins & Rodrigues, 2002). 
Análise dos dados 
Como nossas áreas de estudo estavam agrupadas no espaço, realizamos análises de 
autocorrelação para lidar com a autocorrelação espacial. Verificamos picos negativos 
moderadamente grandes no primeiro “lag”, seguidos por oscilações de correlações negativas e 
positivas nos demais “lags”, os quais mal cruzaram o limiar de significância estatística em todas as 
variáveis-resposta. Logo, a autocorrelação não foi um problema. 
Inicialmente, dividimos as áreas de acordo com o método de restauração e em cada 
método, consideramos três classes de idade, a saber: 0,02–2 anos (dois meses a dois anos, 
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n=133)); 2,01–4 anos (dois anos e um mês a quatro anos, n=130)); e 4,01–6,06 anos (quatro 
anos e um mês a seis anos e seis meses, n=287). Em seguida, aferimos os pressupostos de 
normalidade por meio de testes de Kolmogorov-Smirnov e a homogeneidade das variâncias por 
meio de testes de Levene. Também usamos estatística descritiva para avaliar a assimetria e curtose 
dos dados. 
Como nosso desenho fatorial era desbalanceado e alguns dados eram heterogêneos, 
usamos a abordagem proposta por Vallejo, Fernández, & Livacic-Rojas (2010) para as análises 
estatísticas. Usamos uma transformação de poder Box-Cox para transformar os dados altamente 
assimétricos (assimetria > 2) e garantir mais simetria e homogeneidade. Em seguida, para testar 
interações significativas entre os métodos de restauração e a idade (efeitos fixos) e para investigar 
em qual método as áreas se desenvolvem mais rapidamente nos anos iniciais de restauração (usando 
os indicadores ecológicos como variáveis resposta), analisamos os dados por meio de Modelos 
Lineares Generalizados (GLM) com distribuição Gaussiana. Os GLM são pouco afetados pela 
ausência de normalidade e indicados para dados mais homogêneos (Vallejo et al., 2010). 
Usamos testes de Bonferroni sequencial para as comparações múltiplas par-a-par em 
cada caso. Além disso, como o esforço amostral foi diferente em cada área em restauração, e para 
comparar corretamente a riqueza de espécies entre comunidades — número de espécies 
representado por um número particular de indivíduos —, usamos o número de indivíduos como 
covariável no indicador riqueza de espécies. Esta é uma solução estatística indicada para esses 
casos, ao invés de tentar padronizar a riqueza de diferentes amostras dividindo a contagem de 
espécies pela área amostral ou pelo número de indivíduos (Gotelli & Colwell, 2010). Usamos o 
software SPSS 23 para realizar todas as análises estatísticas. 
Resultados 
Encontramos interações significativas (p < 0.05) entre o método de restauração e a 
idade para todos os indicadores ecológicos, exceto para a proporção de espécies não-pioneiras, 
que foi marginalmente significativa (Tab. 1). Além disso, evidenciamos que resultados distintos 
foram obtidos por métodos diferentes de restauração (p < 0.001), exceto para a cobertura do solo 
por gramíneas agressivas e a cobertura de dossel (Tab. 1). Em geral, as áreas em restauração  
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assistida se desenvolveram mais rapidamente (Fig. 2). Observamos que apenas a riqueza de 
espécies e a proporção de espécies não-pioneiras se recuperaram mais rapidamente nas áreas em 
restauração ativa (Fig.2f/i). 
Como esperado, verificamos mudanças significativas ao longo do tempo nos indicadores 
avaliados (p < 0.001), exceto para a densidade de indivíduos regenerantes e para a proporção de 
espécies regionais e não-pioneiras (Tab. 1). Ainda, ao longo do tempo, observamos uma inversão 
na cobertura do solo por gramíneas agressivas entre os métodos de restauração. Nas áreas 
plantadas a porcentagem de gramíneas foi baixa nos primeiros dois anos, mas aumentou 
gradativamente até os sete anos de idade. Por outro lado, a cobertura de gramíneas agressivas foi 
maior nos quatro primeiros anos nas áreas em restauração assistida, mas reduziu significativamente 
entre quatro e sete anos (Fig. 2a). 
Tabela 1 — Resultados estatísticos do Modelo Linear Generalizado testando diferenças nos fatores 
(método de restauração e idade) e interações entre eles. Os dados foram coletados em 550 áreas em 













F544,1 = 0.51, p = 
0.477 
F544,2 = 11.66, p 
= 0.000* 
F544,2 = 22.88, p = 
0.000* 
– 
Cobertura de dossel 
(%) 
F544,1 = 0.18, p = 
0.675 
F544,2 = 36.49, p 
= 0.000* 





F544,1 = 13.11, p 
= 0.000* 
F544,2 = 115.45, p 
= 0.000* 
F544,2 = 15.29, p = 
0.000* 
– 
Altura média (m) 
F544,1 = 26.24, p 
= 0.000* 
F544,2 = 54.33, p 
= 0.000* 






F544,1 = 498.60, p 
= 0.000* 
F544,2 = 1.74, p = 
0.176 
F544,2 = 8.75, p = 
0.000* 
– 
Riqueza de espécies 
(n) 
F543,1 = 177.82, p 
= 0.000* 
F543,2 = 18.50, p 
= 0.000* 
F543,2 = 3.31, p = 
0.037* 
F543,1 = 




F544,1 = 69.05, p 
= 0.000* 
F544,2 = 1.68, p = 
0.188 





F544,1 = 136.54, p 
= 0.000* 
F544,2 = 28.54, p 
= 0.000* 





F544,1 = 22.26, p 
= 0.000* 
F544,2 = 0.11, p = 
0.891 
F544,2 = 2.82, p = 
0.061 
– 




Figura 2 — Método de restauração e idade foram 
fatores que interagiram e influenciaram os resultados 
dos indicadores ecológicos. Exceto para a riqueza de 
espécies (f) e a proporção de não-pioneiras (i), as áreas 
em restauração assistida desenvolvem-se mais 
rapidamente. Verificamos diferenças significativas entre 
métodos (não sobreposição de barras na horizontal) e 
classes de idade (não sobreposição de barras na vertical). 
As barras representam o desvio padrão. 
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A cobertura de dossel, a área basal, a altura média da vegetação, e a proporção de 
espécies zoocóricas foram maiores e recuperaram-se gradativamente nas áreas em restauração 
assistida (Fig. 2). Para a riqueza de espécies, averiguamos uma tendência decrescente, na qual o 
número de espécies foi menor nas áreas mais antigas. Além disso, essa diferença foi mais 
pronunciada nas áreas em restauração ativa (Fig. 2f). Por fim, verificamos que o número de 
indivíduos foi uma covariável muito influente na riqueza de espécies (Tab. 1), e ajuda a garantir 
um melhor ajuste do modelo generalizado. 
 Discussão 
Em geral, pensamos a longo prazo para obter sucesso quando restauramos áreas 
degradadas (Mitsch & Wilson, 1996). Contudo, vimos que a escolha do método e os primeiros 
anos após a implementação das ações de restauração são fatores relacionados e que afetam os 
resultados — e consequentemente o sucesso — dos projetos de restauração ecológica. É claro 
que o sucesso dos projetos não depende somente da interação desses dois fatores, mas também de 
uma série de outras variáveis como distância de fragmentos e de zonas urbanas (Rezende et al., 
2015). Contudo, nesse estudo, restringimo-nos a analisar o método e a idade de restauração. 
Considerando que os métodos de restauração dependem das condições locais e da 
matriz circundante (Rodrigues et al., 2009), já esperávamos resultados distintos entre áreas em 
restauração por diferentes métodos. A regeneração natural é um processo vital na configuração 
das comunidades vegetais, e áreas tropicais em processo de restauração por meio da condução da 
regeneração natural são dependentes de uma série de fatores. Como exemplos podemos citar a 
proximidade com fragmentos florestais conservados, a rebrota da vegetação nativa, a chegada de 
sementes de diferentes estádios sucessionais e a presença da fauna (Chazdon, 2013). É provável 
que esses fatores estejam ocorrendo nas áreas em regeneração natural assistida estudadas, pois elas 
apresentaram melhores resultados do que aquelas em restauração ativa. Além disso, o contexto 
no qual as áreas estão inseridas é mais favorável para seu desenvolvimento do que para as áreas em 
restauração ativa. Muitas áreas em regeneração natural assistida estão localizadas em matrizes 
florestais (as do Paraná, por exemplo), enquanto as áreas em restauração ativa estão em matrizes 
agrícolas, principalmente de cana-de-açúcar. 
No âmbito dos métodos de restauração, alguns estudos que compararam áreas 
plantadas e em regeneração natural evidenciaram um favorecimento a estratégias ativas, 
principalmente quanto à recuperação da fertilidade do solo e o recrutamento de plântulas 
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(Carnevale & Montagnini, 2002; Parrotta, 1992; Roa-Fuentes et al., 2015). Em nosso estudo, 
notamos que somente a riqueza de espécies e a proporção de espécies não-pioneiras foram maiores 
nas áreas em restauração ativa, fatores chave para que efetivamente se alcance a restauração a longo 
prazo. 
Tais resultados certamente refletem o modelo de restauração implementando e 
mostram uma preocupação em criar florestas mais diversas (apesar de a riqueza de espécies ainda 
ter sido baixa nesse processo inicial de restauração) e com proporções distintas de espécies de 
diferentes estádios sucessionais (cerca de 50% de não-pioneiras). Também mostramos que a 
proporção de espécies regionais tem sido alta nos projetos de restauração ativa (cerca de 90%), 
porém espécies exóticas ainda têm sido plantadas, ou estão colonizando as áreas após a 
implementação dos projetos. O mesmo ocorre com a proporção de espécies zoocóricas, que está 
em torno de 50%, e pode ser aumentada se o intuito for atrair a fauna mais efetivamente. 
Em macroescala, verificamos que as áreas em restauração assistida se desenvolveram 
mais rapidamente, talvez pela facilitação promovida pelas plantações comerciais de pinus e 
eucalipto. Assim, sugerimos que, após avaliar os filtros bióticos e abióticos favoráveis e limitantes 
à regeneração natural, como os citados por Chazdon (2013), e for verificado que é possível aplicá-
la, este método deve ser favorecido, principalmente em áreas após corte e abandono de plantações 
comerciais. 
Além de gerar resultados ecológicos mais rapidamente, a condução da regeneração 
natural tem sido recomendada por ser uma abordagem mais barata e ter potencial de uso em larga 
escala (Chazdon & Guariguata, 2016). Entretanto, ressaltamos que o monitoramento periódico 
de áreas restauradas por esse método é indispensável, pois alguns indicadores podem não se 
recuperar adequadamente — nesse caso, a riqueza de espécies e a proporção de não-pioneiras. 
Nessas circunstâncias, e dependendo do objetivo da restauração, manejo adaptativo pode ser 
requerido para redirecionar a trajetória das florestas. 
No conjunto de áreas em restauração ativa, apesar de a proporção de gramíneas ter 
sido baixa nos projetos de até dois anos — em virtude do controle feito para a implementação das 
ações de restauração — notamos um aumento gradativo em sua cobertura nos projetos mais 
velhos. Esse resultado sugere que esses projetos devem estar sendo mal mantidos e nos alerta para 
a necessidade de monitoramento e manutenção de espécies agressivas não apenas nos primeiros 
anos de restauração, mas até que uma cobertura mínima aceitável seja obtida. A dominância por 
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gramíneas agressivas é um dos principais empecilhos à áreas em restauração, pois elas tendem a 
reduzir o recrutamento de plântulas de espécies arbustivo-arbóreas e a biomassa das árvores 
(Chapman & Chapman, 1999). Além disso, elas podem comprometer a dinâmica da chuva e do 
banco de sementes (Londe, Sousa, & Kozovits, 2017). 
Tanto as áreas em restauração assistida quanto as em restauração ativa tiveram baixos 
valores médios de cobertura de dossel, logo o objetivo inicial dos projetos de promover uma rápida 
cobertura do solo não foi alcançado. Nas áreas em restauração ativa mais antigas, a cobertura de 
dossel foi menor do que nas áreas de idade intermediária, indicando projetos com manutenção 
falha. Nossa constatação tem forte impacto na dinâmica das florestas, pois uma menor cobertura 
de dossel pode facilitar o desenvolvimento de gramíneas agressivas que, como dito, podem 
comprometer o sucesso da restauração. Recomendamos que intervenções sejam realizadas nas 
áreas em recuperação a fim de aumentar a proporção da cobertura de dossel. Além disso, 
sugerimos que modelos conceituais de restauração, como o de preenchimento e diversidade (Nave 
& Rodrigues, 2007; Rodrigues et al., 2009), sejam, de fato, empregados em campo, pois eles 
usam um conjunto de espécies cujas copas recobrem rapidamente o solo. Somente com a 
implementação desses modelos é que poderemos avaliar sua eficácia. 
Outro aspecto importante dos resultados sobre a cobertura de dossel refere-se ao 
próprio protocolo de monitoramento de áreas em restauração na Mata Atlântica. O protocolo 
divide o monitoramento do princípio ecológico em duas fases: a Fase I foca no desenvolvimento 
da cobertura arbórea, e a Fase II foca na trajetória ecológica — aqui são avaliadas a estrutura da 
floresta, o recrutamento de plântulas e a composição florística (Viani et al., 2017). Uma cobertura 
de dossel mínima de 70% é pré-requisito para passar da Fase I para a Fase II (Viani et al., 2017). 
Como verificamos que, em geral, as áreas em restauração, tanto ativa como assistida, de até sete 
anos de idade não atingiram o valor médio mínimo de 70% de cobertura, isso pode representar 
um grande atraso no monitoramento de outros indicadores ecológicos e dificultar a obtenção de 
um diagnóstico mais amplo das florestas. Pensamos que uma forma de contornar esse problema é 
a definição, a priori, de um intervalo de tempo após o qual, se a floresta não atingir uma cobertura 
média mínima, ações corretivas devem ser executadas. Com base em nossos resultados, valores 
factíveis estão entre 40–50% de cobertura média de dossel após dois anos, para um controle 
natural de cerca de 50% de gramíneas agressivas. 
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Por fim, é relevante ressaltar a diminuição significativa da riqueza de espécies nas áreas 
em restauração entre 4.01 e 6.06 anos. Esse resultado também mostra que o objetivo pré-definido 
de recuperação da biodiversidade não foi atingido. Nas florestas em restauração ativa, a baixa 
riqueza de espécies pode ser reflexo da alta mortalidade das mudas, ou mesmo de plantios pouco 
diversos. Já nas áreas em restauração assistida, a baixa riqueza de espécies pode ser resultante da 
disponibilidade limitada de propágulos vindos da vegetação do entorno. Estudos demonstram que 
a estrutura da paisagem influencia diretamente a riqueza de espécies e a diversidade total das 
comunidades locais (Metzger, 2000). Assim, apontamos para a necessidade de ações de manejo 
para incrementar o pool de espécies nas florestas estudadas, como, por exemplo, o 
enriquecimento por meio de semeadura direta ou plantio de mudas (Camargo, Ferraz, & 
Imakawa, 2002; Shono et al., 2007). 
Conclusão 
Evidenciamos que o método de restauração e a idade (em associação com outras 
variáveis não mensuradas neste estudo), são fatores importantes que interagem e modulam a 
estrutura, a riqueza e a funcionalidade das comunidades já nos primeiros anos de restauração 
ecológica. Constatamos que, em geral, as áreas em restauração assistida após corte e abandono de 
plantações comerciais de pinus e eucalipto se desenvolveram mais rapidamente nos anos iniciais 
de restauração do que as áreas em restauração ativa. Deste modo, sugerimos que, se nas avaliações 
iniciais da área a ser restaurada for constatada a presença de regeneração natural, esse método 
deverá ser selecionado, pois teve bom desempenho para vários indicadores ecológicos. Contudo, 
alertamos que apesar de ser vista como promissora para a restauração em larga escala, a restauração 
assistida deve ser conduzida cuidadosamente, com monitoramento periódico e manejo adaptativo. 
Assim, garantiremos a recuperação adequada à medida que essas comunidades amadureçam. 
Além disso, sugerimos que outros estudos sejam realizados comparando o 
desenvolvimento de áreas em restauração por diferentes métodos usando um conjunto diferente 
de indicadores ecológicos. Com isso, saberemos se outros indicadores também são recuperados 
mais rapidamente em áreas em regeneração natural assistida. Ademais, estudos realizados em áreas 
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Nesta tese, conseguimos definir o esforço de amostragem ideal para o monitoramento 
e avaliação dos indicadores ecológicos nas em restauração na Mata Atlântica. A cobertura de 
gramíneas teve sua amostragem ideal em 90 m² e os demais indicadores em 1.000 m². Esse 
resultado é de suma importância para a restauração ecológica, pois saber o quanto de área devia-
se amostrar era uma grande demanda. Com a suficiência amostral determinada, será mais simples 
elaborar o delineamento experimental para o monitoramento e avaliação de áreas em restauração 
e obter diagnósticos robustos. 
Outro ponto significante foi a definição dos valores de referência e comparação para 
áreas em restauração na Mata Atlântica, incorporando-se o conceito de naturalidade. Verificamos 
que alguns indicadores podem se recuperar já nos primeiros anos após a restauração, mas outros 
demandam muito mais tempo para atingirem naturalidade adequada. Se o objetivo do projeto de 
restauração for recuperar mais rapidamente todos os indicadores ecológicos, então algumas 
medidas de manejo adaptativo serão necessárias. A determinação dos valores de referência era 
uma das grandes demandas da restauração ecológica. Com nosso estudo, outros trabalhos poderão 
acessar esses resultados para comparar seus dados e verificar em que etapa da restauração suas 
áreas se encontram. Além disso, a medida que mais estudos forem desenvolvidos com esse tema 
mais informações serão incorporadas aos valores de referência. 
Também verificamos que os parâmetros da vegetação comumente usados para 
monitorar ecossistemas de referência são bons indicadores, pois não apresentaram relação 
significativa com o tamanho dos fragmentos. Isso implica que esses indicadores ecológicos podem 
ser empregados em ecossistemas de referência de tamanhos diversos. 
Por fim, observamos que o método de restauração e a idade são fatores que afetam o 
processo inicial de restauração ecológica. Vimos que a evolução das áreas em restauração ocorre 
de forma diferenciada dependendo do método de restauração implementado: as áreas em 
restauração assistida após corte e abandono de plantações comerciais se desenvolveram mais 
rapidamente. Assim sendo, esse método pode ser priorizado durante a definição das estratégias de 
restauração. Contudo, cabe mais uma vez salientar que a restauração assistida não é aplicável a 
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Apêndice 1 — Locais e número de artigos consultados durante a busca na literatura sobre os 
indicadores ecológicos de monitoramento e avaliação na Mata Atlântica brasileira. 
Revistas/Base de dados Número de artigos consultados 
Acta Botanica Brasilica 53 
Biota Neotropica 48 
Brazilian Journal of Botany 204 
Ciência Florestal 135 
Floresta & Ambiente 61 
Google acadêmico 320 
Revista Árvore 65 
Revista do Instituto Florestal 336 
Rodriguésia 360 








Apêndice 2 — Relação entre a área dos ecossistemas de referência (fragmentos maduros) e os indicadores 
ecológicos no monitoramento da Mata Atlântica. Nota-se que apenas a área basal teve relação 
significativa com a área dos fragmentos, mas com um coeficiente de determinação muito baixo. No 
total, analisamos 70 fragmentos florestais (área < 500 ha), mas com número variável de fragmentos 
para cada indicador (n). 
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Apêndice 3 — Resultados das regressões lineares realizadas entre o tempo de restauração (idade) e cada indicador ecológico para três fitofisionomias e dois 
métodos de restauração na Mata Atlântica. 
Indicadores 
ecológicos 














F1, 3=; p=0.04; 
r²=78% 
   
Cobertura de 
dossel (%) 
F1, 8=7.4, p=0.03, 
r²=48% 
  
F1, 7=8.2, p=0.02, 
r²=54% 
 




F1, 8=19.9, p=0.02, 
r²=71% 
F1, 3=15.9, p=0.03, 
r²=84% 
F1, 5=91.2, p=0.001, 
r²=96% 
F1, 7=17.4, p=0.004, 
r²=71% 
 
F1, 7=7.4, p=0.003, 
r²=75% 
Altura (m) 
F1, 7=21.3, p=0.02, 
r²=75% 
  
F1, 5=7.7, p=0.04, 
r²=53% 
 





     




   
F1, 8=16.2, p=0.004, 
r²=63% 
 





F1, 3=41.6, p=0.008, 
r²=91% 




F1, 7=37.5, p=0.000, 
r²=82% 
 
F1, 7=21.4, p=0.002, 
r²=72% 
 




   
F1, 7=42.1, p=0.000, 
r²=83% 
 





F1, 7=6.65, p=0.04, 
r²=41% 
     
Riqueza de 
regenerantes 
F1, 5=108.9, p=0.000, 
r²=95% 
  
F1, 8=12.3, p=0.008, 
r²=56% 
 




   
F1, 8=5.9, p=0.04, 
r²=35% 
 






   
F1, 8=11.1, p=0.01, 
r²=53% 
 





F1, 6=13.5, p=0.01, 
r²=64% 
  
F1, 8=13.6, p=0.006, 
r²=58% 
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